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A os 12 dias de maio de 1888, os oficiais d e  justiça de São Francisco 
do Conde. uin município canavieiro localizrido no Recôncavo baiano, 
reuniram-se para partilhar o espólio do recém-Falecido Francisco Vicente 
Viana. que, com sua esposa, era proprietário de um patriinônio com um 
valor bmto de Rs. 147:593$008 ( 147 coiitos, 593 mil e 8 r&). O patrimônio 
incluía o Engenho Dom João, que ocupava 534 tarefas de terras (233 
ha) no mesmo Município de São Francisco do Conde e que contava com 
o serviço de 38 cativos. Urna vez descontadas as dívidas e as demais 
obrigações do c:il;al. o valor Iíqiiido do espólio era bein nienor; mal chega- 
va a Rs. 45:344$000. Ao partilharem o patrimônio de Viana, os oficiais de 
justiça seguiram à risca o direito brasileiro: deram à sua viúva, D. Luísa 
Flora BuIcão Viana. bens e dinheiro cujo valor correspondia exatamente 
à metade do montante líquido do património do casal. Deram-lhe ainda 
outros bei.1~ e dinheiro no valor de Rs. 82:989$068 para que saldasse 
dívidas do casal e pagasse os custos do inventário. Entre os bens que 
tocaram a D. Luísa constavam quase 287 tarct'iis (1 3 1 ha) de terras e a 
casa-grande no Engenho Dom João. a casa de moendas e as outras 
instalações para o fabrico de açúcar. móveis doinésticos, gado. feira- 
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mentas e canaviais já plantados. D. Luísa também recebeu todos os 38 
escravos do casal, que foram avaliados em Rs. 23:200S000.' 

É desnecesstírio lembrar que, no dia seguinte, o I3 de maio de 
1888. a princesa Isabel, como regente, sancionou a chamada Lei Áurea 
que, depois de mais de três séculos, aboliu a escravidão no Brasil. De 
um dia para o outro. a lei diminuiu em mais de 100% o valor líquido da 
meação de D. Luísn. Sem dúvida, os oficiais de justiça e D. Luísa acre- 
ditavam que a aboliçiio viria acompanhada de algum tipo de indenização 
para recompensai- os ex-senhores pela perda de sua propriedade servil. 
No entanto. nem a lei de 13 de maio de 1888 nem a legislação posterior 
compensaria os antigos proprietários de escravos. ' 

Quatro meses depois, na semana de 17 de setembro de 1888, já 
começara a safra no Engenho da Cniz, que pertencia ao recém-falecido 
barão do Iguape e que distava uns 40 km do Engenho Dom João. Luís 
Rodrigues Dultra. o genro e inventariante do barão, encontrou-se na- 
quela semana em uma situação que, sem dúvida, lhe pareceu inteira- 
mente nova: sem poder contar com a máo-de-obra escrava, teve de 
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pagar por todo o serviço feito na propriedade. Entre salários e jornais, 
desembolsou um total de Rs. 124$560, pagos a pelo menos 45 trabalha- 
dores (entre eles. certamente, alguns escravos recém-libertos) que se 
ocuparam naquela semana do corte da cana, do fabrico do açúcar e de 
outros serviços. Ao todo. a safra de 1888-89 custaria ao Engenho da 
Cruz mais de Rs. 2:800$000 em salários e jornais. Os resultados, entre- 
tanto, seriam no mínimo decepcionantes, pois, naquela primeira safra 
depois da abolição, a propriedade do barão produziu apenas 21 300 kg 
de açúcar e 13 pipas (6.466 litros) de mel, com um valor de Rs. 2:532$544. 
A safra nem cobriu as despesas com a mão-de-obra. Além disso. ren- 
deu menos de 10% da quantidade de açúcar que, com toda a probabili- 
dade, o Engenho da Cruz teria produzido em um bom ano em meados da 
dkcada de 1850.' As relaçóes de despesas também indicam que a pro- 
priedade do barão não consegiiiu cumprir suas obrigaqões contratuais 
junto à Bahia Central Sugar Factories Limited. uma empresa britânica 
que operava o Engenho Ccntral do íguape. a pouca distância do Enge- 
nho da Cruz. De acordo com um contrato assinado em 1882, o barão 
comprometera-se a entregar anualmente 1.500 toneladas de cana à 
empresa.4 Mas. na safra desastrosa de 1888-89. o Engenho da Cruz 
entregou apenas 378.107 kg de cana. Cem anos depois, quando pouco 
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além de ruínas restava das casas de moendas e caldeiras, outrora impo- 
nentes, dos engenhos da Cruz e Dom João, as comemorações do cente- 
nário da aboliçáo no Brasil levaram A publicação de dezenas de livros e 
artigos sobre a escravidão e a transição do regime servil ao trabalho 
livre. Os estudos publicados muitas vezes inovaram nas questões levan- 
tadas ou nas interpretações avançadas, e todos contribuíram para 
aprofundar nosso conhecimento sobre a escravidk e a abolição no Brasil. 
Mas o surto editorial da década de I980 deixou quase completamente 
de lado a transiçiío para a máo-de-obra livre nas Areas rurais da Bahia. 
Com raras exceções, nem mesrno o Recòncavo baiano mereceu maio- 
res atenções nos livros e artigos publicados na década do centenário.' 
A falta de estudos sobre o declínio da escravidão no Recôncavo ou na 
Bahia como um todo não pode ser descartada simplesmente como mais 
uma lacuna, entre tantas outras, numa historiografia sobre o fim do regi- 
me servil que já se pode considerar rica e bem desenvolvida. O Recôn- 
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cavo. um centro importante da produçào de açúcar e de fumo, foi um 
dos berços da plnnt~irioi~ escravista nas Américas. No ioineço do sé- 
culo XIX, a região ostentava uma economia agrícola pi-cispera e variada, 
que se baseava, em grande parte. na mão-de-obra escrava e cuja pro- 
dução era destinada a mercados externos e locais. Mais do que isso, 
mesmo em 1872-73, a Bahia ainda tinha a terceira tnaior população 
servil do Brasil; ou seja, mais escravos ali moravam e trabalhavam do 
que na tão estudada província calecii-a de Slío Pa~llo." 

Aqui 1150 se preieiitlti oft:rrceruno análise exaustiva do declínio da 
escravidão e da ti-ansiçáo para a ináo-de-obra livre na Bahia. Antes, os 
propósitos deste artigo são bem mais modestos: examina-se a prodiição 
de açúcar na Bahia. dando atençiio especial h força de trabalho emprega- 
da nos engenhos dos distritos canavieiros mais ti-adicionais e mais ricos do 
Rric6nc;ivo, entre 1850-5 I (o fim do tráfico negreiro), e a abolição ( 1888). 
Os dados aqui apresentados indicam um contraste marcante entre o Re- 
côncavo e as demais i-egiões açucareiras do Nordeste, sobretudo a Zona 
da Mata de Pernainbuco. Segundo argumentos jlí coiisagrados na his- 
toriografia, u passagem do trabalho escravo para a mão-de-obra livre nos 
engenhos da Zona da Mata foi um processo gradual e, do ponto de vista 
dos pi-ol7riet;irios, relativamente fAcil. Os senhores de engenho pemambu- 
canos conseguiram. a partir da déciida de 1850, transformar a grande 
m;iss:, de homens e mulheres livres e pobres em uma fonte abundante de 
mào-de-obra barata. Já no começo da década de 1870, os trabalhadores 
livres de iiin ou outro tipo eram mais nurnei-osos do que os escravos. 
Desta maneira. os senhores de cnpciiho pernainbiicaiios logr;ti-riin nu- 
inentar a produçãci de açucar riri segunda metade do século XIX, apesar 
do declínio da populaçao cativa e das condições desfavoráveis ao açúcar 
brasileiro no inercado mundial. A abolipão. quando veio em 1888, ocorreu 
sem transtornos e marcou "siinplesinenle o fim de uni Ioiigo processo'' 
que, desde o início da década de 1870, já se achava bem adiantado.' 
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Ao contrário. a transicão para a mão-de-obra livre nos engenhos - 
do Recôncavo baiano n50 pode ser descrita como um processo gradual e 
muito menos como um processo que trouxe aos senhores de engenho 
apenas "um mínimo de  inconveniência^".^ Como nos sugere a experiên- 
cia de D. Luísa Flora Bulcão Viana no Engenho Dom João. os senhores 
ricos dos distritos canavieiros tradicionais do Recôncnvo, na década de 
1880, ainda empregavam número considerivel de escravos. E, como 
nos sugere a experiência de Luís Rodrigues Dultra, no Engenho da Cruz, 
a estagnação caracterizou a exporriiçào de açúcar durante as últimas 
décadas da escravidão: a aboliçáo e m  si coincidiu com uma queda dra- 
mática e duradoura da exportação. Aqui se propõe a hipótese de que as 
alternativas são um elemento importante para explicar, tanto o declínio 
absoluto no volume das exportações baianas de açúcar, como também a 
persistência da mão-de-obra servil nos engenhos do Recôncavo: por um 
lado, as alternativas à produção de açúcar para um segmento significa- 
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( 1987). pp. 145-353; JoSo Liiis Fragoso. "A econoiiiia brasileira iio século XIX: inuis do 
que unia ~ ~ l ~ r i i l t i t i o ~ ~  escravista-cxl>ort:idora", iii Maria Yedda Liiihares iorg.). Hi.vrcír.io 

jiercrl tlo Ilia.vil. 3" ed. (Rio dt5Jniieii.o. Cniiipiis, 1090). pp. 152-lh0: Sçott, "Defiiiiiig tlie 
boiiiidarie~", pp. 91-98: e Celso Fiirtado. Forrrrt~(:üo ecorií~rtii<~~r rir? Brtrsil, 18'' ed.. São 
Paulo, Ci;i. E<I. Nncioiial. 1982. 1111, 138- 139. Coino deve cut;ir rvitleiite a partir das 
relerêiicins citadas aqui, viírios s5o os que j.1 exainiiiarain a piissagein da iiião-de-obra 
cscravn 1 ~ i c 1  o trahallio livre nos eiigeiilios da Zona <Ia Mata pcriiainbucaii:i r seiis nrpu- 
iiieiito:. li'iii tiiilo aceitayrio :iiiipl:i na Iiisrt~riognifin. C1;ii.o est;i que pesq~iisas tiiruiiis sobre 
iiiiiiiicipios oii ciiyeiilios esl~ecíficos ~ : I I \ c I .  ~ t ~ i i l i a ~ n  inatizar ou al~erilr :lqiieles :irpuiiieii- 
10s. Nu verdade. n ti.aii.;ic;;iii cni Periiniiihiici> está n pedir iiivestig:iqcics tiiais ~iprofiiiitl:idas, 
qiie leveiii eiii conta qucsríw~ cultiirnis e *ociriis do tipo (1% cl~ie 'iiit) iihordadas lia Iireratura 
li-tais reiicnii <obre o Sittlesrc. Mas. pre(:ic:iineiite porqlie este ai'ligt) riifoca o Recijiicavo 
baiaiio. iidii ~ei i to  i~qiii questionar a r g u ~ ~ i e n ~ o s  estabelecidos sobre Periiairibuco: antes. 
ioiiio-os co~iit, uin poiiro de partida. 

* Eiseiiberr. 7'111, .v~ipur. iiir1~1.vt1.i'. 17. 275 (referindo-se i passiigeiii 1iar:i o trabalho livre nos 
engenhos pern;itiihiicaiiosi. 



tivo dos proprietários baianos e agricultores livres de um modo mais 
geral; e, por outro lado, as alternativas ao trabalho na indústria açucareira 
para uma parte substancial da população livre e pobre do Recôncavo." 

Os dados referentes ao Recôncavo baiano têm implicações ainda 
maiores. Tendem, por exemplo, a apoiar os argumentos que destacam a 
relaçiio entre a terra e o regime de trabalho. A distribuição da proprie- 
dade fundiária e a disponibilidade relativa de terra e da mão-de-obra 
teriam, em grande medida, determinado se os proprietários nas diversas 
regiões do Brasil continuariam a empregar sobretudo o trabalho escravo 
nas últimas décadas antes da aboliq20. como tambkm .\e eles poderiam 
contar com uma oferta suficiente de mão-de-obra livre nos anos que se 
seguiram imediatamente h abolição. ' I '  Mas, ao mesmo tempo, sugerem 
que os argumentos que dão ênfase às relações regionalmente específi- 
cas entre mão-de-obra e terra também precisam levar em conta os 
mercados. tanto externos como internos. Esses mercados influíam na 
demanda de mão-de-obra entre os grandes proprietários: também con- 

- ~ ~ 

" Aqui, iitilizniidii (i111 corpo inaior de evidi.ncias, teiiio coinhiiiar e expandir diias hiptite- 
ses distiiitas siigeridas por G:illoway. p. 604: e Scotl, p. 97 

"' Virios estiidos sohre Periiaiiihiico. citados tia nota 7, atribueni inil)ortiiicia i distribiiiç,~ 
da pi'opried;ide fiiiidiária e is disponibilidades relativas de terras e (li1 mão-de-obra. Ver 
tuiiibiiii, Jose de S ~ L I Z I ~  ivIa11iiis. O (.(ifi~.oir.o Ierm, 7" ed., S3o Paiilo. Ciências Huiiiaiias. 
1981. Eiistiqiiio J .  Keis e Elisa I' Rcis. "As cliiei agrárias e a aholição da escravidão iio 
H~lsil". Dodns. 3 1. 'i (10x8). pp. 30')-341. N;iiicy Naro. "Custoiiiary riglitliolders aiid 
legal claiiiiatits to laiid in Kio de Janeiro. Brazil. 1870- 1 X1)O", Tlr(, Aiiieric.(is. 48: 4 ( I 992). 
pp. 485-517; Ideiii. "Revisioii aiid persisteiice: recciit historiogrnphy oii the iraiisitioii 
koin slave io frer Iaboiir i11 riiral Br:iziln. Sloirr\.  rr~rtl Aholitiorr, 13: '2 (1C)OI). I>. 75;  e. 
para fins coiiiparaiivos, Sidiiey W. Miiitz, "Slavery niid the rise oS pensaiitnçs". /frsrorir (11 
i~~~f ic .c .~ io i i .s /R~; f lex io~~~~ Iri.sroi.i(/l~~.~. h (1970). pp. 713-242: e Herhert S. Kleiii e Staiiley L. 
Eiigeriiiaii. "The traiisitioii froiii .;lave io kce labor notes o11 a coinl>arativt. iiiodel". in 
h41iiiiiel Moreno Fragiii;ils. Finiik Moya Poiis e Stiiiiley L. Eiigeriii;in : o r ~ s . ) .  Beriveerr 
, s / (~ i , c r~ ,  (111(/ ,frer, l(11)or. fIr(, . S / ) ( ~ ~ ~ i . ~ / ~ - . v / ~ ~ ~ ( i k i i i , q  C ' í i r - ~ I ~ l ~ ~ ~ ~ ~ i i  i11 !I/(, r~~~~ofc,(,iil/i ( . e r ~ r u r ~ ~  
(Baltiiiiorc. Johii Hopkiiis Uiiiversiiy Press. 1985). pp. 255-269. csp. pp 257-2.58 
As tlisciissões sohre a escrlivid3o e :i trriiisic;iío p;ira o trahalho livre lia agriciiltlirri de 
/~luriratioii que d3o destaque ao regiiiie fundiririo e as dispoiiibilidades relativas da lei-ra 
e da riiiio-de-ohra derivam-se direia oii indiret:iiiiciiic (1,)s arpiiineiitos propostos. já n o  
~tiçiilo XIX. por Edward Gihhon Wakefield, E~i.yltiir<l i r f ~ d  Ar~i(,ric.(i .... 2vools. Londres. 
Ricliaitl Rentlcy. 1x32 e A i r r i i  (11 rhc, (ir1 ( I /  r~rilr~rri;orioir .... iiilrotl. Jaiiies Collier 
i I SJ9: Oxford, Tlie Clareiitloii Press. I9 13): e por Herinaii Merivale. Lcctlrrrs oii 
í~~~lorrr.-<r~iori cirid (~o(oirir.s ..., 1861, Loiidres, Huinphrey MilSor(l. 1928. Na historiopra- 
fia i-eceiite da escravidão no Brasil, as priiiieiras referincias explicitas nos argiiiiieiiros de 
Wakefield pro\,aveliiieiite foraiii Seitas no artigo de Ainilcar Martiiis Filho e Roberto B. 
Martiiis. "Slavery iii  a iioiiexpoit eeoiioiny. niiieteeiith-ceiitiiry Miiias Gerais revisited". 
Hi.sp(ri~rc, Ariizrrc.crri Hi.sroric~ci1 Rri~ioii~, 63. 3 (1983). pp. 537-568. 



tribuíam. conforme o caso. para aumentar ou restringir as alternativas 
ao trabalho na agricultura de plcrntntion para os ex-escravos e para o 
restante da população livre e pobre. 

Além disso, esses dados referentes ao Recôncavo também suge- 
rem a necessidade de reconsiderar e inatizar as ii1terpretac;ões atual- 
mente predominantes sobre a transição para a inão-de-obra livre na 
agricultura del>ltrntcltio~? no Brasil. Qualquer que seja o enfoque regio- 
nal. essas intei-pretações. como observa Nancy Naro, muitiis vezes "re- 
alçain o inodo gradual" pelo qual se leria dado a passagem do trabalho 
servil ao livre nu grande lavoura; também tendem a "enfatizar a conti- 
nuidade" em vez da inudança, ou qualquer "ruptura violenta com o pas- 
sado"." Mas, nos engenhos do Recôncavo, foi n iiiiida11c;a brusca, mui- 
to mais do que a coiitiiiuidade. que marcou o firn do regime servil e os 
anos que se seguirani 5 aho1iy;io. E, onde a coi1tinuid;ide caracterizou 
efetivamente a trai1sir;iío para a mâo-de-obra livi-e nas ~?lu~iration.s bra- 
sileiras. deve-se procurar probleinatizar e tentar explicnr essa continui- 
dade. Por sua vez, os esforços no sentido de explicar a contiiiiiidade 
talvez revelem inudanças menos visíveis. mas. mesmo assim, significa- 
tivas." No entanto, e mais do que tudo, este artigo visa sobret~ido a 
chamar a ateiic;ão para a necessidade de se aprof~~ndar  a pesqiiisii so- 
bre o declínio da cscr:iviclio e transição para o trabalho livre niio só no 
Recôncavo, mas lia Bahia como um todo. 

Uin exame do comércio exportador de açúcar constitui um ponto 
de partida necessário para investigar a indústria açucareira baiana e o 
uso da mão-de-obra escrava feito por ela lia segunda metade do aCculo 
XIX; mais do que isso. tariibéin traz à totia contrastes importantes entre 

" N;ir*$. "Ilevcsioii ;iiitl licr.;i<iaiice'. 11. h X .  Ver ta~iihérri los6 Luiz Miei.iitCk da Silva, "A 
Lei Aiirea rcvisitnd;~". .Vty:o,s !~rtr.siiriro.s, stipleiiiento espcci:il tlr Ci?iir,rrr Hojc. X :  48 
( I O x h  j, 111). 10- 13. e Wnrreii I>cnii, "Tlie Brszili;iti ecoiioin!. 1 X7(j- I')?!)", i11 Lcslir 
Betlicll ioi'g.). TI!<, í'~rriil>i~iri.:r Irr.stoi:\ ~ ! i ' L i r t i ~ r  A~irt,i.i<.ci, I I vols. (C:niiihridpe. C:iiiihritltz 
Uii iversi ty Preih. I'iHJ-Cl5). vol. V, 1). 7iM. Vcr rniiih61n Scoit. PI)  93 - l )X .  csl>. 1). 'Ih: 

Mar13  Helena M;iclintlo, O /iloiro i' r? / i ( i~ i i r .o .  ri.< i ~ ~ r ~ i . i ~ i i i / i r o , s  .~or.i<rl.s I I ( I  rli;r-trclir tlrr 
i r l ) i ~ l i ~ ~ < i i ~ .  Rio tle J;iiiriro. E1)IJFIIJ: S Z < >  Pniilo. ELIUSP. 1094. p. 18. 

" Sohre çsia cltiasiào. \,cr Scori. " ~ > L ~ ~ I I ~ I I I ~  ilir I~i)ii~i<l:irics". p. O6 



a Bahia e Pernambuco. Desde os priinórdios do período colonial, a Bahia 
e Pernambuco destacavam-se como os centros mais importantes da pro- 
dução de açúcar no Brasil. Entre 1796 e 1807, a Bahia por si só contribuiu 
com cerca de 40% de todas as exportações brasileiras de açúcar; Per- 
nainbuco foi, por sua vez, responsável por mais o ~ i  menos 25'5." .4 
maior parte do açúcar que a Baía exportava no início do sSculo XIX pro- 
vinha dos distritos canavieiros mais tradicionais do Recôncavo: ou sei;~, as 
vilas e freguesias localizadas ao norte da Baía de Todos os Santos, onde 
se achavam mais de 75% dos 3 15 engenhos em I8 18. Nu época, a Zona 
da Mata per-nainbucana continha u m  níiinero pelo menos igual, talvez atS 
maior. de engenhos." Tanto na Bahia como e m  Pernambuco, a exporta- 
$50 de aqúcar conheceu uma expansáo significativa, embora nem sempre 
constante. lia primeira metncle do século XIX. O volume das exportações 
na Bahia, por exemplo. auinenlou ein quase 400% entre fins do século 
XVIII e a década de 1 850: enquanto ein 1796- 1800 em média, não pas- 
sava de 10.732 toneladas de açúcar por ano. alcançaria quase 53.000 
toneladas em 18.5 1-55 -apenas umas 4.000 toneladas a menos do que a 
média 1x1-nambucana no mesmo cluinquênio." 

Entretanto. sul-gii-iam. na segunda metade do skulo  XIX, proble- 
inas graves para os produtores de açúcar da Bahia. de Pei-iiambuco e 

I '  Josd Johsoii dc A. Arrritla. O Hi.ci.ri1 iio <.o~irPrcic, r.oloiii(il, Siio P:iiilo. Áricn. 19x0. pp 
360-361. 375-370 lexport:içi>cs tic açúcar hi-aiicn e iiiosc~v»,i Note-se que. li«\ ;iiios 
17%-I 807. o K io  tle .I:iiiciro inoitieiiiiiiieiiiiiciite i i ltr:i~~;ixso~i Perii:iiiihiicci coiiio cxpor- 
r:idor de ;ic;úc:ii- 

14 B. i ~ i ~ ~ l i ~ ~ i a ~ i .  :. /i R < I / I ~ ( I I I  1~~11111tc17)0111t. p1>. 13. 40-41. Eiwiih~v-g. i'l~r, \.~r>:ni iirc/~~.rti:\~. pp. 

15-17, 74 1-245.  
" As ~)i.iiicip:iis l'oiiics (Ir ii~foi.iii:içiio sohrr ils expoit:içb!h h;ii:iiins de ;icucar ~itilizadas iiesle 

est~ido sdo. para 17110- 1860. B:irickiiinii. A R<ihiciir r.oiiiir<,i.l>oiirt. pp 3.1-4 1 . para I Xh 1-8 I. 
CPE (Ceiiiro de P1:iii~j;iiiieiiio e Pescliiis;isi. !I iri.sci.(.eio ( / o  H(r11ici I I ~ I  oi.ol~i(.No r~erc-iori(rl 
I "  c!rnl'o: IS5O-lSB(1: o Ilol~itr 110 .v(;c~r~lo X1.Y. 5 vols.. Snlv:idor. CPE. 1078. vol. 2. 11. 2.5 
e v01 4. 1' 101 p:ii-;i 1882-11. AR/' I 1884) v01 35. p. 1020: Ihid. ( 18114-5). uol. 35. p. 
IO' ih ;  c GB, FO, 1~1~ 1~o i~1  ti11 ,.. lrY,Yi-SO 0 1 1 . .  /<t1111ia. llCi<. 11" 70? [Loti(lres. HblSO. IX1)O). 

1' 7 .  c. 1p;ir:i I X X V -  I -)?O I s i ~ d i i  .I:iiicstí. "Aa eslir>i-l:içi>es tla B:ilii;i diil:iiiie a Repiihlica 
\'elli:i I IXXU-1lt3Oi: coiisider;içkc', ~>icl i t i i i i i : i ic<" iii Frddcric M:i~iro (01-r.),  L'lri .~ioirc 
qunirrii(itiiv ( [ L I  81r,.vi! r10 ISOO li 1900 (Poi-is. CNI<S, 11173i. 11. 35h. Iiii'oriiinçOc:: sobre as 
expni-1;içóes ei i i  Pcrii:iiiihiico i I 8.V- 19 10) e sobre a 1,iodiiçào I I 8 0  I -19 l O) i ia i i i rsinr i  
l ~ ~ . ~ ~ \ ~ ~ ~ ~ ~ i : ~  c i ~ c o ~ i ~ ~ - : i i ~ i - \ e  c111 E ~ \ c ~ i I ~ c r ~ ! ,  Y'lic, Y L I , ~ O I .  iri(/ri,~ii:y, pp. 1.5- I 7  Taiiib6111 c o i i \ , i ~ i ~  
III>I:~I- ~ l . i e  :I\ : i i~ to~~i~ l ; i~ lcs hiiiiltias 110 \CCLII~ X I X  C;IICIII;IV~IIII iis ex!>oi-iii~iics por 11110 i'isc;il 
rlioi' cseiiiplo. 187.5-76). Arliti. eiii~'er;iiiio, paro iiao oiit.1-:li- 1 8  icxrci c l):ir;~ 1:ici'itar as 
coirip:ii.:iqi>es coiii o\ tl:itlos de Eiseiil>crg. coiivei-ii os :iiios lisc:iis eiii niios c;ileiidnres. 
cit:ciitlo. por exciiil>lo. 1117.5-7h coiii i> 1 X76. 





estagnriçao e pelo declínio. Entre 1855 e 1888, a média das exportações 
girou em torno de 4 1 .O00 toneladas por ano; e o volume exportado na- 
queles anos em nenhum rnornento sequer se aproximou do pico alcan- 
çado em 1 853, quando a Bahia despachou para o exterior mais de 64.000 
toneladas. '"O final da década de 1880, a estagnação deu lugar ao 
colapso quase total. O cônsul britânico em Salvador exagerou apenas 
um pouco quando relatou a seus superiores em Londres que, em 1889, o 
primeiro ano depois da aboliçco, a Bahia niío produziu açúcar para ex- 
portação. Na verdade, exportou táo-somente 1.685 toneladas de açú- 
car, um volume quase desprezível e equivalente a apenas 3% da média 
na primeira metade dn d6cada de 1850." 

As exportações baianas de açúcar nunca se recuperariam plena- 
mente do colapso que sofreram em 1889. O comkrcio de açúcar. que 
durante séculos foi o principal sustenráculo daeconomia baiana, tornou- 
se tão insignificante que. em vários anos depois de 1891, os cônsules 
britânicos em Salvador deixaram de mencioná-lo nos relatórios que man- 
davam a Londres: reservararn seus comentários para o fumo, o café e o 
cacau. produtos que tinham então um peso significativo no comércio 
exportador baiano. De fato. entre 189 1 e 1910, a Baliia exportou. em 
mgdin, somente 8.483 toneladas de açúcar por ano - ou seja, apenas 
20% da média provincial entre 1855 e 1888, e um volume muito inferior 
ao pico de 64.425 toneladas alcançado em 1853.'" 

"Gulloway. ihid.. 11. 607. aprchelita iiiii grific« da "produção" de açúc:tr (exportaçOes no 
caso da Baliia) eiii trcs provincias nordestinas. O grifico indica, para 18x4. iiin surto nas 
exportaçnes hniaiias de açúcar. qiie teria superado o pico de 18.53. A toiite de Galloway 
parece ser o relattirio dc 18x4 tio cfiiistil britriiiiço erii Salvador. que cita 74.600 toiiela- 
tlas coiiio o voluine de ii~iicar tlespachado do porto do Salvador "no ano de 1884" O 
cfiiisiil t.uplicoii que se referia ai? ;ino c:ilciid:ir e n50 ao ano fiscril ( I" de jullio de 1x83 a 
30 de Jtiiilio de 18x4). qiie as :iriioridades provinciais iitilizavaiii para 11s estaiisticns 
olicinis (ver iioiri 15) Para o riiio fiscal de 1x83-X4. o relntcirio do cíliisiil dii 50.372 
toiiclndas. Ver d & P  ( I SXJ-85). vol. 35, pp. 1641- 1642. 1656. De q~ialqiier iiiaiieira. 
iiicsmo se for válida n citia de 74.000 ioiielatlas. relirescnrari :ipeiias iiiii alio. o que. de 
iii;iiieira alguina. aIter:i a teiid2nc1a. a longo prazo. i estagnação e decliiiio. 
GR. FO. Repor-t /OI:.. IHKS-X9 011 ... R(ilii(r. p. 2: Jniiçstj. "As expoitaçóeh". 11. 356 (para 
ar exportaçncs ein I X X O I .  O relnl6rio do çí)risiil c iiiiiis ;iIyiiinas foiites foriieceiii cifras 
iiinicircs ~:I':I i) \~oIii~iie de ;içIíc:ir exportado ein I X X O .  Mas. coiiio o ei>tisiil ohservou 
(1'11. 2. A i .  c\ras cifras iiicluíaiii Scrgilic. ~ I I V  rcyliirnieiite exportzivii a iiiuiiir parte de 
sei1 nqicar ariavis dc Salv;itloi- 

"' Ver. I I I K  a x e ~ ~ i l ~ l o .  CB. FO, K r l ! o i t  /o!:. I 8 Y Y  o11 ... R(rlrio. DCR. 11" 7470 (Londres, 
HMSO.Il)OO): Idcni. Rcl>oi-tJor:.. I903 o11... Rriliirr, DCR. 11" 32Fh (Loiidres. HMSO, 



A partir da segunda metade da déc;itl:i de J89(l. ils cíirictiçiíes cada 
vez mais adversas para o açúcar brasileiro no mercado mundial, sobretu- 
do a perda do meiciido norte-americano depois da Guerra Hispano-Ame- 
ricana. também acarrelararn um declínio acentuado das exportações em 
Pernainbuco e outras áreas do Brasil. Mas zsse declínio não se compara 
ao colapso cliiase total da produção de açúcar na Bahia em 1888-89. En- 
quanto, ein Pernambuco, o decréscimo nas vendas de açúcar para o exte- 
rior veio após mais de 40 anos de expaiisiio, na Bahia, n q~iedri dramática 
nas export:iqiics ein 1889 e. depois. sua recuperaçáo lenta e parcial a 
partir de 189 1 . apen:is pioloi~garam r i  agonia que caracterizava a indústria 
;igiciii-c.ii.ri hui:tiin clc.sclc. iiie;idos dii cl6c:ida de 1850. Alem disso, inesmo 
em 1906-10. Pernainbuco exportou duas vezes mais açúcar do que a 
Bahia. Os protliitoi.c> de Pernambuco e de outros estados nordestinos 
também parttceiii ler tido um succsso muito maior no mercado interno 
brasileiro. Por exemplo. entre 190 1 e 1907. Pernainbuco vendeu sete vezes 
mais açúcar do que a Bahia na praça do  Rio de Janeiro, na +oca o maior 
centro urbano do país. E. dc falo, as vendas do a<;úcar pernnrnbuckino para 
outros estados chegaram. em 1926-28. a uma média supcrior a 185.000 
toneladas por ano- um aumento de quase 650% em relação ao cliiinqu2nio 
de 1897 a 1901. T:iinbém se constata o contraste entre as indústrias de 
açúcar baiana c pcrrianibucana a partir do número de usinas. Enquanto 
62 usinas existiam em Pernambuco em 19 14. uma decada mais tarde, em 
1925. a Bahia contava com apenas 22, todas localizadas no Recôncavo 
setentrional. Das 22 usinas, cinco na época achavam-se fechadas." 

:!: :;: * 
IVOJ) Ei11i.i. I Si:7 1010. ri :i~.iic:ii. cr:i r ~ s ~ ? o i i s n ~ c l  por :ipcii:i!. 3.d1?; do  viilor d:is 

cnport : iyi is i  Ili~iii~i:is. ~)erceiit:ip~iii ~:iIei~l:~d:i :i 1):irtir dc  J ; I I ~ C I I ~ .  "L\; c x p o r t : ~ ~ I I ~ s " ,  1). 
.34X (11use i i i o  coiiscp~ni iiiloriii;içi,cs \obre o v;ilor tliis sexporraç»o+ tle ;içúcnr eiitre 18x8 
r: 1 Xc)O). Mtsiiio iio iiiicio <li1 d i c  itln de 1920. tlor;iiite (i iilla dos pretos iiiicrn:icioii:iis de 
:icúc:ir qi ise  se ssepiiiii .i[? fii i i  d;i PI-iiiieirii Giierra. :is expurt:i~i,e.\ hoi:iiias iiiincn sopeniraiii 
40.000 ioiicllirlnh. Vcr t:iiiil?L.i~i Micliicl Bn i~r l  e Kech Kooiiiiigs. "Tohacco kiriiicrs aiid 
I IIL- I I C V C I ~ ) I ~ I ~ ~ Z I I I  01 '  ~o i r i~ i l t :~ .c i i i  I i i : r i~.~i l t i i r~ i 11 R;IIII:I. 1 X ? O -  l u  <O", io i i~t i i~ic : iq io  :ir) 

XX C'~iii~rsesso <I:i LASA iGii : i t lnl :~ii i~~,  Mcxicu.  iibril 11c IL)97). 1'1). 3 - 6 .  
' Eisaiihcr~, r/!(, , Y I I ~ ( I I .  I I ! ( ~ L I , Y I I . ~ , ,  pl). 1 i .  3 8 ,  b':~iil  Sifiper, l ) c . \ ~ ~ i ~ i ~ o / ~ ~ ! i i ~ o i ~ / o  oi.oi~ij i i ! i~.o r, 

<,i.ci/o(.rio rii.t)(~ri(c ((iii(ilis(, (/(i (~i~olrrc~río r,c.o~~Biir~c ( I  </L, SNo I'(III/o. B / ~ ~ I I I ( , I ~ ( I I I .  Po/.fo 

illr,yi.('. Brio Hori-rriiir. r ,  Ii'r,r.i\r,, 2.' ctl S A I ]  Pniilo. N:il.ioiial. 1977. pp. 3 12-3 17: Lseoiiiirdo 
GiiiinzirBes Neto. /ii~i~oilri(.<io <i /oi.iir<i(.tio (~c~oriijii~ic~<r </o Noi.tlr.\fr. Rccit'e. M;is:iiigaii;i. 
1')Xc). 111~. 58-59: Jose Riiiiiiuiido Vcrgoliiio. "A ecoiioinin tle Periiiiiiibuco fio período de 
1850- 1000: ~i i i i : i  iiiterpiet:i~:o" (.'lro. 1 I 4  t lOO7). pp. 104-1 1 h: A1cx;iiidrc Griiiigicr. A 
~.<iiriiir (is.\~rr.<ii I I ( I  l~'<iliio. liio tle Jiiiiaii-o, h4iiiistério da Agriciili~ira. 1926 qii:idrt~ da 



AS condições adversas no mercado mundial não bastam para 
explicar a estagnação e O declínio do comércio de açúcar baiano a partir 
de meados da década de 1850. Afinal. em outras áreas do Nordeste 
brasileiro também se fez sentir a mesma combinação de preços descen- 
dentes. tarifas protecionistas e concorrência internacional; e não hh. por 
que supor que essa combinação tivesse um impacto maior na Bahia do 
que, por exemplo, em Pernambuco ou Alagoas, onde as exportações 
experimentaram aumento entre 1850 e 1890. 

Pelo menos ein parte, deve-se atribuir o desempenho fraco das 
exportações baianas. na segunda metade do século XIX, a condições 
locais desfavoráveis, que reduziram as safras em certos anos. Por exem- 
plo, uma praga conhecida como a "moléstia" atacou em fins dos anos 
1860, mais de uma década antes de alcançar os canaviais da Zona da 
Mata pernainbucana. Apareceu primeiro no sul do Reconcavo r: dali 
logo sc esp:ilhotr ]>;ira os eiigenhos em toda a região. Contra a "molés- 
tia", todos os remkdios mostraram-se inúteis; a única solução eficaz 
veio na decada de 1870. quando se importaram novas variedades de 
cana mais resistentes." Pode-se Ler uma idéia dos estragos a partir de 
uma relação dos engenhos que despacharam açúcar para os trapiches 
alfandegados de Salvador, em 1866-67 e 1867-68. Constam da relação 
menos de 4070 dos engenhos do Recôncavo na época. Presumivelmente, 
foram tão minguadas as safras nos outros 390 engenhos que seus pro- 
prietários nem se deram ao trabalho de mandar açúcar para Salvador. A 
relar;;.io tambCm indica que a "inoléstia" fez seus maiores estragos nos 
inunicípios de Nazaré e Marapogipe, onde a lavoura crinavieira vinha se 

"ProdiiçBo das iisiiias ...", seiii pig. Eiiihora. no que I)arcce, os prodiitores ~icrn;iiiihiica~ios 
tivessein iiiiiiio iiinis siicesso i10 que os b:iiaiios lios i~iercndos do Siidesic. t;ii~ihCiii se 
defroiitnvaiii coiii dificiildadcs; e as vc1ida.i de ac;íic;ir ~icrii;itiihiici~iio iio iiicrcndr> iiiieriio 
a1)eiias eiii porte coi i i~ei isa~ ' ; i~~i  a 1)erd:i dos ~iierc:idi)'i CSIL'I.IIOS. Ver Ji~st: Cisar Giin~ca~~iiii .  
" A  ecoiioinin tlii açuc;ir. p r o c c s * ~  dc trahallio e processo de aciiii.~iilaçiiri". i i i  Sérgio 
Rii;irqoc iIc Hiil;iiidn c Horis Fausio (oi-gs.). Hi~f~ii.iii  p<-i.trl cio (~ii~ili:(cc~(io br(r.vil~ir(i. I I 
v o l r  (S5o P:iiiln. DIFEL, l')hO-X4). loiiio 1 1 1 ,  vol. 1. pp. 32'1-344: e Eiaenberg. T11r 
.rripr~: iiidusli?. l>p. 25-29, 

" E zsreiisa a doç~iiiieiitac;Ro sohrc ;i "iiiolistin". Ver. por exeinplo. "Kcl~reserirac;áo dos 
:igricull»res d;i Vila de Nazu1.6.. sobre ;i inolistia ..." [1860'?), HN-s/iii. 11-33. 28. 69: 
Raliia. Relntiirio 1 1868. Nasceiiics de Aznriihuja). p. 12: Idein. Rol<rroi.io 1 1x70. Sáo 
Loui-eiiço), p. 52; e Adí' (1x74). vol. 33. 11. 684. Sohrt: u "iiiolkstia" erii Periiniiibuci~. 
ver Eiseiiherg. 7 % ~  .vilpor iii<llisti?*. p. 33. O lapso de iiinu década talvez leiiha dado aiis 
seiiliores de en~ei i l io  perii:iiiibocaiios iiina vaiitageiii eiii lidar coiii a praga 



expandindo rapidamente desde o começo do século XIX. A praga cer- 
tamente freou essa expansão e talvez a tenha revertido, pois, dos 214 
engeiihos em Nazaré e Maragogipe, apenas 14 (6,5%1 despacharam 
açúcar para Salvador nas safras de 1866-67 e 1867-68." Foi, sem dúvi- 
da, golpe dos mais severos para inuilos propriettírios de engenhos re- 
cém-estabelecidos nos dois municípios. 

O clima também contribuiu, em alguns anos. para a queda das 
exportações baianas de açúcar. Por exemplo, as secas que periodica- 
mente assolam o sertão nordestino às vezes - se bem que, via de re- 
gra, com inenos rigor - também se faziam sentir no Recôncavo. Foi 
certamente essc o caso tio final da década de 1850. Em 1925, o historia- 
dor baiano Francisco Marques de Góes Calmon qualificaria a seca de 
1857-61 como uina das piores da história da província.'" Efetivamente, 
coincidiu com ela uma queda repentina, embora temporária, de mais de 
50% das exl>oi+tac;ões de açúcar. 

.4 seca de 1857-61 outras se seguiriam. mas nenhuma parece ter 
tido um impacto tão devastador quanto a de 1888-91. Justamente no 
inoinento em que os senhores de eiigenho tiveram, pela primeira vez, 
que organizar a produção exclusivamente na base da mão-de-obra livre, 
o Reconcavo experirneiltou uina falta quase total de chuva. No primeiro 
ano, a safra 110 Engenho da Cruz, do i-ec6in-f:ilecitlo brirrlo do Iguape, 
rendeu apenas 31.300 kg de açúcar, enquanto na praça de Salvador 
virtualmente se paralisou a exportaçiio de açúcar. Embora seja impossí- 
vel distinguir os efeitos da seca daqueles decorreiites da abolição, a 
documentaçáo não deixa margem a dúvida: 1889 foi um dos piores anos 

" "KelaçBo dos Eiigeiilios cxisieiilrs iio Proviiicia do Bnliia clijos iisslicares das ~illiiiias 
qaffras Lciii .;iclii dcpo\ti:iilos iios Tciliiclirs hll:iiitlcg:idos" ( 18h9). BN-slin, 11-11. 37. 3. 
Aqiii, haseriiido-iiie eiii uiii iiiqulrito sobre os engenhos baiaiios de 1873, publicado eiii 

"Trohallio tlri Cniniiiis5o [da Rahia]", i11 Irtfontio(.óes .c.ohi.r, (1 o,vt(rílo (/(L /(II~(ILLI.LL, (Rio 
de Jaiieiro, Typ. Nacional. 1x74) (daqui eiii diante citrido coiiici I:.rtuclo (i(/ I(ii.'ortr(~. 
[R:ilii;i]. tnhelu R .  sciii p d g , .  toiiio (135 coiiio o iiíiiiiero d e  eiigoiihos opcr:iiitss no  
Recfiiicavo Par;) :i loc:ilii:içào d o s  ~ i i ~ ~ i l l i i ) ~  arrolados i i ~ i  "Relaçiio". b~isczi-iric na 
"hl:irriciiln dos Eiigeiilios <Ia Cnpitaiiia <I;i 1i:iliia .. " 11807-1x741, APEB. SH, (142. Os 
eiiFciiiios coi1st:iiites da "Rel;iy:w)" s<io i d e ~ i ~ i l i ~ ~ d o s  por S ~ L I S  ~ioiiies e pelos iiúiiieros qlie 
.;e Ilics dBo lia "Mntiiciiln" Sot1i.e o exp;iiisáo da 1>rotliic5a) de açúcar no si11 do Recôiica- 
1.0. ver Hiirickiiinn, /1 B[ilirriii <.r~rr/ir(,rl>ciirir, pp.  39-40. '' Gócr C:iIiiiiiii. lh(lo c < . o i i i i i i ~ i i . ~ o ~ f i ~ i ~ ~ ~ ~ ( ~ ~ ~ i r ~ ~ ,  p. 72. Pnrri iiiiia cronolopi:~ (1:) seca na Bahia 
no Z L ~ C I I I I I  X I X ,  iler Kntin M .  de Qtiçirrír M;ittoso. Rohr(r: (r Crrl(irl<. d r ~  Srrlvador r seu 
iirerr~<rrlo r i o  . vc ; c~ r lo  XIX. SBo Paulo. HUCITEC. 107X. 11. 337. 



para a população rural do Recôncavo e para sua agricultura. A corres- 
pondência enviada pelas autoridades locais para o Governo Provincial 
retrata uma situação de miséria das mais extremas: as plantações amina- 
vam-se; escasseava a farinha de iiianclioca. mesmo em municípios que 
normalmente produziam excedentes do produto para o mercado regio- 
nal; grassava a fome e até se registravam mortes provocadas pela falta 
de víveres; testemunhava-se a mortandade do gado; e, em todas as vilas 
e cidades da regiáo, amontoavam-se um sem-número de flagelados que, 
desesperadamente, procuravam socorro. Para piorar a situação, em al- 
guns distritos, a seca coincidiu com um surto de varíola e com uma 
praga de ~ a ~ a r t i x a . ' ~  Tudo isso deu-se nii0 nos sertões distantes e semi- 
áridos da Bahia, mas no Recôncavo, uma região litorânea que geral- 
mente se achava ao abrigo dos piores efeitos das secas. 

Entretanto. nem a "molkstia" nem as secas são capazes de expli- 
car completamente a tendência à queda que marcou as exportações de 
açúcar. Por mais severas que fossem e quaisquer que tenham sido seus 
efeitos cumulativos, as secas afetaram diretamente a produção de açú- 
car somente em anos específicos. Afinal, as chuvas voltaram depois de 
1857-61, e a chamada cana caiana que a "molSstia" atacava foi substi- 
tuída. Não obstante, a estagnação continuou. Do mesmo modo, ao fim 
da seca de 1888-91 seguiu-se apenas uma recuperaçáo lenta e muito 
incompleta das exportações de açúcar. 

Para mais de um observador contemporâneo, a explicação princi- 
pal do declínio e colapso quase total da indústria açucareira baiana nr?o se 
achava nem na "molt5stia", nem nas secas e sim na abolição: esta teria 
representado um "profundo abalo" para a produção de açúcar. por ter 
provocado a "desorganização" do trabalho agrícola. Grande número de 
ex-escravos teriam abandonado os engenhos; ou, onde permaneceram, 
recusavam-se a trabalhar sob as mesmas condições de antes da aboli- 
ção. Assim, já em julho de 1888, um senhor de engenho de São Francis- 

" Ver a docuiiieiitaya sobre a seca riii APEB. SH. 1608. Eiii Salvador. o preço de uin 
alqueirc (36.27 1itri:s) de fariiilia de iriitiidioca inais do que duplicoii eiitre 18x8 e 1889: 
o preço eiii 1x89 esteve 12.5% iiiais alto do  que o preço iiiédio de 1880-88. Aurrieritos 
ca1ciil:itlris n partir Jr dados ein K .  M. de Queir6s Matioso, "Ali Nooveau Moiide: une 
I I ~ O V I I K C  ti'uii N(1iivcl Eii~pii-c: Baliin ali X I X  si?clc" (Doc~oriii  d'ltol.  Uiiiversit? de 
Paris IV-Stri.hoiiiir. I O X O I .  Aiicxos. pl,. 4"-461 



co do Conde observou que. como resultado da aboliçiío, "ainda não se 
pôde reorganizar os serviços nem da lavoura nem da casa". Ainda pre- 
viu que, dentro de um ano, "poderio as fábricas [i. é, engenhos] fechar 
as portas, porque ningiiem no município tem podido plantar novas ca- 
nas ..." Doze anos depoih. o secretário estadual de Agricultura, em seu 
relatório de 1900. decliirou que, "Após a abolição da escravidão, a in- 
dústria aqucnreira caiu em desanimadora apatia, conseqüente da tre- 
menda crise produzida pela escassez de miio-de-obra".'" 

Estes observadores. como István Jancsó corretamente assinala, 
ofereceram uma "explicaçáo ideologicamente aceitável" dos proble- 
m a ~ . ' ~  Em última instância, do ponto de vista conservador dos observa- 
dores que a endossaram, eram os ex-escravos os responsáveis. O argu- 
mento deixa de levar em conta outras mudanças na ecoiiomia baiana e 
no mercado mundial. Este, na segunda metade do século XIX e sobretu- 
do na dkcada de 1890, apresentava condições cada vez menos favorá- 
veis ao açúcar brasileira. 

Contudo, não se deve descartar como completamente inválidas 
estas observações contemporâneas. Embora elas nem de longe bastem 
para explicar a crise, sugerem que, no Recôncavo. ao contririo daquilo 
que sucedia na Zona da Mata de Pernambuco, era restrito o emprego 
de trabalhadores livres na indústria açucareira antes de 1888; ou seja, 
sugerem que a produçao de açúcar no Recôncavo continuava a se ba- 
sear sobretudo na mão-de-obra servil. mesmo na década de 1880. 

Nesse caso. LI nossa atenção deve voltar-se à populriçiío escrava 
do Reconcavo e a seu declínio após o fim do tráfico em 1850-5 1 .  Infeliz- 

?" Ver. por cxeiiiplo. Baiiio dc Moiiiz AragBo para o pres. í 10/7/1X88), c Cáiiinra d e  São 
Fruiicisco do Colide p:ii.ii o pres. (?5/.5/IXX9). APEB, SH. 1436: Haliia, Rrlatorio ( I  8x9. 
Macliado Poitella). 17. 157: Ideiii. Secrctarta tle Apricoltiiro. Viapio, Indústria e Ohrns 
Púhlicas, R(,l«rtii.io (q~i.~~.vciir(rtlo .. o0 ,yoi-ri.iro(loi. (10 E,~r(i(lo (lu Bolrio ... Haliia. Diirio da 
Hcihin. 1')OI. 1). 160: M:irc Alfietl. Lr Bi.c:.vil: (ii-c.rri:rioir <i ti.oi~<,i:s .vc.r 20 l,roi3rircrs. 2 vols. 
Paris. Cliaraii-e ei Fils, 1890. vol. I .  p1). 3 1 1-3 12. Fr:iiicisco Viceiite Viailiia, M ~ i i i o r i o  
.soI)i.~ o E.vr(i(io (l(i B~ l i i ( i .  Baliia. Didrio da Bnliia. 1893. 11. 464: Migiiel Cnliiioii dii Piii e 
.-2lineidn. O ris.v[ir.rri. (, o trl(.or~l tio B(rlri(i. Rio de Jriiieiro. Cia. Typ. do Brasil. 1903. 11. 3: 
Gocs Caliiioii. Mrlil ri ~ ~ I L ~ ~ I I I I ~ ~ ~ I - / ~ I ~ ~ I I L ~ ~ ~ ~ ~ I ~ L ~  1). 101: S. Friieh Ahrcii. /\i.:.irrr.v irvl>iscins clri 
Rnhi(i. Rio de J~iiieirci. Rotlri~iies 'V Co. 1826, 11. 68. 

?' Jaiic.\O. "As dxport::c;»es". 11. 3.17 



mente, não se dispõe de dados confiáveis para avaliar as mudanças glo- 
bais nessa populaçáo entre 1850 e 1872, ano do primeiro censo nacional 
no Brasil. Mas tudo indica que ela jamais experimentou uma taxa de cres- 
cimento natural positiva, e teria sofrido um declínio significativo nas déca- 
das que se seguiram ao fim do t~lfico. Para esse declínio contribuíram os 
surtos de febre amarela e. ainda mais importante, a "grande epidemia7' de 
cólera-moi-bo que as~olou o Recôncavo em 1855. A epidemia parece ter 
sido especialmente severa na população não-branca da região, que, é cla- 
ro, incluía os  escravo^.'^ O comércio interprovincial de escravos também 
acelerou o declínio da população servil do Recôncavo. Assim que se fe- 
charam os portos br~sileiros ao tráfico negreiro, os cafeicultores do Su- 
deste recorreram 21 Bahia e outras províncias nordestinas como fonte 
abastecedora de trabalhadores cativos. Já em março de 1852, o presiden- 
te da Bahia denunciava a "multidão de escravos que são diariamente ex- 
portados da província para o sul do Império". No entanto, é impossível 
medir com precisão o impacto do tráfico interprovincial sobre a força de 
trabalho servil entre 1 850 e 187 1. Por exemplo, embora ainda faltem evi- 
dências diretas, parece provável que um tráfico intru-provincial, dentro 
da Bahia, e um tráfico intmregional, dentro do Nordeste, compensassem, 
pelo menos em parte, as perdas soCridas pelo Recôncavo através do trá- 
fico intei-proviiicial. O que se sabe é que, entre 1853 e 187 1, as autorida- 
des portuárias na Bahia registraram a saída de quase 18.000 escravos 
"despachados para fora da província"." 

Para as dgcadas de 1870 e 1880, dispõe-se dos resultados do 
censo nacional de 1872 e das duas tnatriculas de escravos realizadas na 
Bahia, como em outras partes do Brasil, em 1872-73 e em 1886-87."" 

In "Doiiald B. Cooper. "The New 'Black Death'. cholera in Brazil, 18.55-1856". in Kenneth 
F. Kiple (org.). Tlic, ,.lli.ic.trri cx(.li(rri,yr: loivcird « hiolok~ic.(~l lii.story o /  t~l<l(,k people 
(Dorhaiii. Diike Uiitvçrsity Press. 19871, pp .  242-243. Ver. sohretudo. Oiiildo Reis 
Dnvid. O iiiiiirigii iiii.ivii,i~l, (,l;i(lrriii(r 1111 b'(llii(r rio .séc,illo X I X .  Brasília. Sarali Letras; 
Salvador: EDUFBA. 1990. Ein 1855-S(I (o11 seja, durante e iiiiediataineilte i p o s  a 
epideinia), iiiorreraiii 3X (165%) dos 172 escravos dos eiipeiilicir Nazaré e Siio Miguel. eiii 
Santo Aiali-u. liiv. do Visconde i: Viscoiidessa de Pirqjl llXS5). APEB. SJ, IT. 

"' Baliin. F(rll(i. í 1852. Goiic;alves Martiiis). 11. 53: Slenes, "The deinography". pp. 602- 
003 e ~ p .  648-654 (para evid~iicins iiidiret:is de ii t i i  trifico iiitra-regioiial no Nordeste. 
no qual a Bahia teria sido iiin iinportador líquido de escravos). Ver tambéin a nota 38. 

"' Brasil, Diretoria Geral de Estatistica. Rtc.en.re<rriie~lro l<r~opuln(~iio rio Rnr;iL.. t i o  dia I "  
(Ira riposio do 1872. 71 vols. eiii 71 (Ri« de Janeiro, Typ. Doiis de Dezeinbro.lX73-76): 



Estas fontes comprovam que. apesar do declínio entre 1850 e 1872, a 
Bahia ainda contava com uin número nada insignificante de escravos. 
Enquanto o censo de 1872 dava para a província uma população servil 
de 164.824, a matrícula de 1872-73 registrou quase 174.000. Se, por ora, 
deixarmos de lado a discrepância entre os dois totais, ambas as fontes 
concoi-dain em indicar que. no início da década de 1870, a população 
servil baiana era a terceira maior do Brasil, maior do que a de São 
Paulo. Além disso, segundo a matrícula, na Bahia achava-se mais de 
uma terça parte (34,296) de toda a população servil do Nordeste; os 
173.639 escravos matriculados na Bahia em 1872-73 superavam os de 
Pernambuco, Alagoas e Paraíba ( 1  53.983). 

A segunda matrícula, qut registrou 76.838 escravos na Bahia, re- 
velou uma diminuição considerável entre 1872-73 e 1886-87. A Bahia, 
nesses 14 ou 15 anos, perdeu entre 9 1 .O00 e 97.000 escravos, o equiva- 
lente a mais da metade em 1872-73." Ao mesmo tempo, em termos do 
tamanho de sua populaçáo servil, a província tinha caído para o quarto 
lugar e São Paulo passara a ocupar o terceiro. Mas os resultados da 
matrícula de 1 886-87 também indicam que, às vésperas da abolição. nada 
menos que 10% de toda a populaçk escrava do Brasil morava na Bahia, 
sendo a maior do Nordeste. quase duas vezes a de Pernambuco (40.05 1 ) 

Claro estií que nem todos os escravos baianos residiam e trabalha- 
vam nos engenhos do Recôncavo. De fato, segundo o censo de 1872 e a 
matrícula de 1872-73. os 58 municípios fora do Recóncavo continham 
mais da metade da populaçiio servil. Em alguns desses municípios acha- 
vam-se engenhos, mas em 46 deles não se produzia açúcar para exporta- 

Idein. R(,lor(irio c ~rr~l~(i l lro.s e~l~~ti .sci(~o.s ~rl~re.s(~rr~(irlo,s ( 1 0  ... Mir~i .~rr .o  ... (10 1 1 ~ l ) e r i o  ... ertz 
30 rle uhi-i1 do 1875 (Rio de J:iiieiro. Piiilo Braiidáo & Coiiip. 1875). "Província da 
Bahia. Quadro estatístico do nuinero dos escravos.. ", seiii p6g.; Idein. Ministério dos 
Negócios da Agricultur;i, Coiiicrcio e Obras Púhlicas. Rel(it(;rio u~~w.rerrtrrtlo <i As.seiilhl(:u 
Gerril Le,qi.vlotiiu ria rert~iirrr .s~.v.rtio dtr i1ijie.ciri~u l ~ , q I . ~ l ~ i t ~ r r ~  pelo Mitii.vrro ... drr A,yrr- 
cu1t~li.o. C j ~ i r j ~ ~ w i o  e O / J ~ ~ I . \  P~iI>!ict~.s... (Rio de Janeiro. 1888). p. 74. Sobre estas fontes. 
ver Slçiies. "The deinograpliy", çap. 11. No ~.~st ; i i i tc  deste artigo, as referências cios 
resultados do ceiiso e das iiiatríciilas baseiam-sc iias fontes citadas aqui. " Coiivciii nssiiialar que iiàci se  deve atribuir o decliiiio entre 1x72-73 e 1886-87 unicci- 
tneiire ao trifico iiilerproviiicial. Entre os deiiiais fatores estava111 uina taxa de cresci- 
inento natural iiegativa. as aiforrias. a Lei do Ventre Livre. de 187 1 .  e a Lei dos 
Sexagendrios. d e  1x86. Caberá a pesq~iisas futuras deteriniiiar os pesos relativos destes 
fatoics iio tleçliiiio (Ia população escrava iio período. Ver. entretanto. Slenes. "The 
deinn~rnlihy". c5p. caps. 111-VI11 e X. 



çiio. E nesses 46 municípios. matriculou-se em 1872-73 um total de 62.054 
escravos - ou seja, quase 36% da população servil da Bahia."' 

Por isso mesmo, para utilizar o censo e as matrículas para avaliar 
a importância do trabalho escravo nos canaviais baianos, seria no míni- 
mo preciso analisar, no nível municipal, o Recôncavo e outros distritos 
canavieiros. Dada a complexidade geográfica e econômica do Recôn- 
cavo, scria ainda melhor examinar cada freguesia. Porem, aqui, vemo- 
nos diante de dificuldades sbias Ao que parece, nunca se publicaram 
os resultados municipais da matrícula de 1886-87 para a Bahia. 

Os resultados no nível municipal são disponíveis no caso do censo 
de I 872 e da matrícula de 1 872-73. Como Robert Slenes observa, estas 
fontes fornecem duas contagens independentes e quase simultâneas da 
populaçiia escrava brasileira. Ao analisar as duas fontes, Slenes demons- 
tra que, 110s níveis nacional e provincial, a diferença entre elas é pequena: 
para o Brasil como um todo, o total da matrícula é de apenas 2% maior do 
que a população escrava enumerada no censo. Conclui que. "na maioria 
das províncias, os dados sobre a população servil total do censo e da 
matrícula são bastante confiáveis". Para a Bahia, onde novamente a ma- 
trícula indica um total maior do que o censo, a diferença também é 
pequena; não passa de 3,5% Mas, quando a análise se restringe especi- 
ficamente ao Recôncavo, a disparidade entre as duas contagens aumenta 
consideravelmente. Para os dez municípios que formavam a região, a 
matrícula de 1872-73 dá uma população escrava de 80.776 - uma cifra 
quase 12% maior do que o total que consta do censo (72.030).13 

Seria tentador atribuir a diferença a uma subcontagem no censo 
e concluir que a matrícula é mais confiável. De fato, é quase certo que, 
em alguns casos, os resultados do censo representam uma sub-conta- 
gem. Por exemplo, São Francisco do Conde e Santo Amaro, com, res- 
pectivamenle, 1 2 I e 128 engenhos no início da década de 1870, eram os 

'' Na c1assific:ic;âo dos inuiiicipios. h:iseci-iiie ein uiil iilqui.rito dt: I873 que dá a distrihui- 
ç i o  dos cii~colios baiaiios por iiiiiriicil)io: ver E.s~<rdo c10 1avo~ii.c~. [Baliia]. tahela B .  sein 
pag. Coiisidrrei coino iiâo açucareii-os os iriunicipios que iiio coiistaii~ do iiiqutirito. Scin 
dúvida, c111 virios deles produzia-sc. :~çúcar, tiias destinado a inercados locais e nâo i 
exportav5o. 

" Sleiies, "The deinogi'apliy", pp. 51-118 (p  -56 para o trecho citado). Sobre as cifras 
ineilcioiiadns no texto, ver as notas "h" e "c" iia tabela I (ein aiiexoj. 



dois municípios canavieiros mais importantes do Recôncavo. Assim, só 
uma subcontagem grave poderia explicar por que o censo registra ape- 
nas 3.628 escravos em São Francisco do Conde e mais de 1 1 .O00 cati- 
vos no município vizinho de Santo Amaro. Seria muito mais razoável 
aceitar o total de 1 1 .O36 escravos que a matrícula indica para São Fran- 
cisco do Conde.34 

Entretanto, não está claro, de maneira alguma, que, em todos os 
casos, os resultados do censo apresentem uma subcontagem e que a 
matrícula seria mais confiável. Para cinco dos dez municípios do Re- 
côncavo, a matrícula indica um número de escravos menor do que o 
total que consta do censo. Além disso, como se vê na tabela I (em 
anexo), às vezes, de tão grandes, chegam a ser alarmantes as discre- 
pâncias entre as duas contagens. Calculadas como uma percentagem 
dos totais do censo, essas discrepâncias variam de +211,6% (em São 
Francisco do Conde) a -62,796 (em Itaparica). Para o Recôncavo e 
para a Bahia como um todo. as pesquisas futuras talvez consigam expli- 
car as  discrepância^.'^ Mas, por enquanto, pouco podemos fazer além 
de concluir que, no começo da década de 1870, o Recôncavo possuía 
entre 72.000 e quase 81 .O00 escravos, e que, na mesma ipoca, uns 
22.000 moravam em Santo Amaro e Sáo Francisco do Conde, os dois 
principais centros da lavoura canavieira nii região. 

Por mais imprecisas que sejam, as cifras derivadas do censo de 
1872 e da matrícula de 1 872-73 estáo longe de sugerir uma situação em 
que, como teria sido o caso em Pernambuco no início dos anos 1870, a 
transição parli a mão-de-obra livre já se achava adiantada e a escravidão 

'Qs cimaras imuiiicipais de São Fraiicisco do Coiide e Caclioeii-a queixaraiii-se joiito ao 
goveriio provincial de que os resultados do ceiiso represeiitavaiii uina subcoiitagein da 
população escrava. Câin. de Sáo Fraiicisco do Coiide para o prcs. (261511876). APEB, 
SH, 1475; Câin. de Cachoeira para o pres. (311111875). APEB. SH, 1272. Ver tainbéin 
,4&P ( 1876). vol. 34. p 757. " Parte da explicação talvez se uclie iiuina siihcoiitageiii das escravas no censo. Para a 
pol>ulação servil do Rec61icavo coiiio iiin Lodo. a taxa de iiiasculinidade do ceiiso de 
1872 é de 116.8 hoiiiciis para cada 100 iiliilherc\. inas a inatríciila indico uma taxa de 
apenas 104.3. A di<;cit'l)âiicia fiiz seiitido desde que. Iiistoricaiiieiite. a subcontagein da 
população fetiiiiiiiia k coiiiiiin 110s ceiisos antigos e. lia iniitríctila. os proprieijrios de 
esci-avos rcgistravuiii iodos os seus cativos. Ver Sleiies, "The deinography". pp. 58-59. 
Uina vez mais. os dados no nível inuiiicipal tornriin a questão mais coriiplexa. pois. para 
três iniiniclpios (Maragogipe. Jagiiaripe r Itaparica), os resultados da inatricula indicain 
uiiia Iasn de inasciilinidade iriferroi. 3 caleulatla a partir do censo. 



vinha perdendo rapidamente sua importância. Pelo contrário, as cifras 
indicam que o Recôncavo ainda contava com uma população servil signi- 
ficativa - e, na verdade, apenas ligeiramente inferior ao número de es- 
cravos presentes na região no início do século XIX. Em 18 16- 17, por 
exemplo, o Recôncavo possuía uma população de aproximadamente 89.000 
escravos; desses, em torno de 22.000 moravam em Santo Amaro e São 
Francisco do Conde.'" Assim, embora o censo e a matrícula não permi- 
tam mais do que estimativas toscas para a população servil do Recôncavo 
e sua distribuição geográfica, sugerem duas conclusões preliminares. Pri- 
meiro, no começo da década de 1870, ainda era amplamente utilizada a 
mão-de-obra escrava na produção agrícola. Segundo - e mais relevante 
para os propósitos deste artigo -, os senhores de engenho nos distritos 
canavieiros mais tradicionais do Recôncavo continuavam a empregar nú- 
mero significativo de escravos no início dos anos 1870. 

Essas conclusões vêem-se reforçadas pela análise de uma amos- 
tra de 47 inventários post-rnorrern de senhores de engenho, entre 1850 
e 1888. Embora pequena, a amostra fornece informações sobre mais de 
4.500 escravos que moravam e trabalhavam em 63 engenhos, todos 
localizados no Recôncsvo; e, ao contrário do censo e das matrículas, 
tem a vantagem de permitir um exame direto da força de trabalho servil 
empregada na produção de açúcar. Em termos geográficos. a amostra 
abrange os distrito3 açucareiros mais tradicionais: as freguesias subur- 
banas de Salvador, os municípios de Santo Amaro e São Francisco do 
Conde, mais a Freguesia de Santiago do Iguape no Município de Cachoei- 
ra - todos no lado setentrional da Baía de Todos os Santos. Nesses 
distritos, achavam-se historicamente alguns dos maiores e mais ricos 
engenhos não só da Bahia, como do Brasil. A amostra, no entanto, não 
inclui inveiitários de Nazaré e Maragogipe, no sul do Recôilcavo, cen- 

'" Eiii 18 1 h- 17, uiii levuii~aiiento dos ~~roprietirios de escrrtvos mgistro~i 22.229 cativos nas 
eiitiio vilas de Sáo Fraiicisco do Colide e Saiito Ainaro, e iiiais 1 1.52 1 ein Jaguaripe (inclusive 
a então Fre~uesiu de NazarB) e Mwagogipe. Ver Scliwanz. Su,yur pku~~rutioi~~s, pp. 440-441, 
que muito pluusivelinente estiina que outros 55.000 escravos inoravain na Cidade de 
Salvador e ein Cachoeira. Quando soinada aos resiiltados do levantaineiito. a estimativa 
sugere para o Reciiiicuvo tinia p»j>~ilaç5o total de aproxiinadameiite 89.000 escravos. 



tros relativamente novos da produção açucareira em meados do século 
XIX. Para a sua interpretação é preciso atentar-se para a abrangência 
geográfica da amostra, que retrata melhor a situação dos engenhos mais 
ricos dos distritos canavieiros mais tradicionais." 

A tabela 2 (em anexo) demonstra que o fim do tráfico negreiro 
provocou mudanças substanciais na composiçáo e no tamanho da força 
de trabalho cativa empregada nessas propriedades. Por exemplo. como 
seria de esperar, caiu na segunda metade do século XIX a proporção de 
escravos nascidos na África. Enquanto os africanos representavam mais 
da metade dos escravos nos engenhos do Recôncavo na década de 
1850, duas décadas depois, niio chegavam a 20% do total. Nos anos 
1880-88, a presença de africanos já se tornara quase insignificante: a 
grande maioria (92.4%) dos escravos que trabalhavam nos engenhos 
baianos tinha nascido no Brasil. 

A alta taxa de masculinidade que caracterizava a população ser- 
vil dos engenhos antes de 1850 era, enl grande parte. uma conseqüência 
direta do tráfico ne~reiro, no qual os homens sempre foram mais nume- 
rosos do que as mulheres. De fato, o número de escravos para cada 100 
escravas nos engenhos baianos diminuiu a cada década depois de 1850. 
Em meados do séciilo, havia uma taxa de masculinidade de 170: embora 
ainda alta, a taxa de 122 homens para ciida 100 mulheres, que se calcula 
a partir dos inventririos da década de 1880, é muito mais equilibrada. 
.4ssim, depois de 1850. os senhores de engenho baianos tiveram que se 

- 

" Par:) coiistruir 3 ainostra. exaiiiinei totlos os iiiveiitários ~>o.s!-irior~errr. eiitre 1850 e 1888. 
dos iiiuiiicípios de São Fraiicisco do Coiide ti Srinto Ainaro e da Fre~iiesia tlc .T;iiiiing{~ do 
1:'ii:ipe. dispc~iíveis pLir;i a coii.;ulta eiii I9Xh-88 lios acervos (le Iiivriitirii>s c. Test:iiiieii- 
10s do Arqiii\,o Púhlico do Estotlo da Bnliia e do Arqiiivo Rrgioiinl da Cachoeira Estes 
i icerv~s I'oriicceriiiii uiiiii iiii~ostr;~ de 37 iiiveiitirios de seiiliores dc eii~eiiho. No acervo 
tle Iiiueiiiiirios e Testaiiieiito\ <!c Salva<lor tlo APEH. piide locnlizcir iiiais algiiiis iiiveii- 
tários de propriet5rios que. nii época de sua iiiortr. inoravain aiii S:ilvador. !nas poss~iíain 
engenhos eiii Saiito Aiiiaro. Sào Fraiicisco do Coiide oii Igiinpe. No riirsiiio arquivo. 
localizei tiiiiis seis iiiventlírios de ~irii~iriciirios coin eiigeiilios iiris frcgiiesiiis de Muritihn, 
Oiiteirci Redondo e Criii das Aliii~is, iio Miiiiicipio de Cachoeira. Os proccsicis de Salvii- 
dor e de C:icncieira periiiitir:iiii aLiiiiriit:ir o taiiiiiiilio (Ia ainostra p:ir;i 47 inveiilirios 
Noie-se taiiihciii que L( :iinostra iiicli~i soiiietite eiigeiihi)~ qiie. i i c i  iiiotiieiiln 11c hcrein 
iiiveiitari;idos. priidiiziniii açúcar. Assiiii. excliií ,i> siigciihos de fogo iiiorto. St.ri;i. beiii 
dúvida. esclarecedor coinpai-lir os eiigeiihos ativo\ ci~iii os de fogo iiiorto Mas, nos 
acervos coiisultiidos. localizei apenas iiiii iiiveiitnrio de iiin eiigeiilio claraiiicnte ideiiti- 
ficado coino desativado. 



contentar com uma proporção cada vez maior de mulheres na força de 
trabalho scrvil. 

Também tiveram que aceitar uma redução no tamanho de seus 
plantéis. A tabela 2 mostra que o número médio de escravos por enge- 
nho diminuiu após 1850. Os inventários indicam que este declínio afetou 
diretamente a indústria açucareini do Recôncavo. E. de fato, a amostra 
contém exemplos cle plantéis inuito reduzidos. É o caso do Engenho 
Sapucaia, em São Francisco do Conde, que. na década de 1870, funcio- 
nava com I I escravos; na mesma época, apenas 10 escravos trabalha- 
vam no Engenho Santo Antônio da Floresta. no mesmo município. O 
Engenho Guaibinha, na Freguesia do Iguape, estava em circunstâncias 
semelhantes em 1882: um inventário, naquele ano, arrolou somente 13 
escravos. É difícil imaginar como estes engenhos logravam produzir 
açúcar apenas com mão-de-obra cativa. 

Também se pode constatar a mesma tendência ao enxugamento 
dos plantéis a partir da tabela 3 (em anexo), que reúne informações, de 
diversas datas, sobre 13 engenhos, alguns grandes. Mesmo os senhores 
inais ricos 1150 conseguiram, depois de 1850. reverter, mais do que mo- 
mentaneamente. o declínio na força de trabalho servil. 

Entretanto, muito mais notável do que a queda no número médio 
de escravos por engenho é o fato de que esse número se manteve bas- 
tante alto durante todo o período 1850-1 888. Aqui é esclarecedora uma 
comparação com o início do século XIX. Em 18 16- 17, os engenhos de 
Santo Amaro e São Francisco do Conde empregavam, em média, 65,s 
escravos.'" Ora, essa média não é muito superior aos 59 ou quase 58 

'Qs taxa> dc iii;isculiiiidade relntivniiieiiie altas dos iiiveiitrírios das décadas de 1870 e 
1880 suyci.ciii qiic os seiiliores de eiigeiiho coiisegiiirain adquirir escravos atravis de uin 
irdfico iiiti-a-regioiial e iiitral>roviiicial e qiie. depois de 1850-5 1. 1120 se einpenhar~ni de 
tini iiiodo sigiiific:itivo eiii pi-ninover. atravis de políticas de natalidade, a capacidade 
reprodiitiva de siias cscraif:is para i-evericr o declinio da poliiiliicào servil. Estas ques- 
&r cxigeiii, porém. inaiorch pesquisas Ver tninbéiii B bi' HHigmaii, Siove poprrlotiori 
crrirl rt-oiir~r~ri~ ói J ~ r i r i t r r c ~ í ~ .  ISd7-lh'.<J C;~inhridge. Ca inbr id~c  L'niversity Prcss. 1976. 
pl). 2 15-274. cujua (1rsr1uis:is sobre n Jariiitica iiidicaiii qiie iiiii :iiiirieiito iiu proporçfio de 
escravtis iiào nc:ir-.et:ir :i iiecrssari:iiiieiiie ~iiiia queda lia ~>roduiividadc. 

"' Scliiv;ii~z. .Siigoi. ~)iirrrrrrtiori.s. p. 446 Deve-se iiorur cliie o leviiiitaineiiio no qual se  
ha.;ci:i a iii6dia de I XIh-17 niío ahraiigeii ;I Frcgiiesiu do Igiiape, ii;i qual se situavam. na 
priiiiciru inetade do s&colo XIX, algiins dos maiores engenhos do Kec6ncnvo. Sobre o 
Igliapc. ver Barickiiiaii. A B(ihicrir c~orirltcrpoint, caps. 5 e h .  



escravos por engenho calculadas a partir dos inventários das décadas 
de 1870 e 1 880. Ou seja, nos distritos canavieiros mais tradicionais nas 
décadas de 1870 e 1880, um engenho médio não era muito menor do 
queem 1816-17. 

Na verdade, nas décadas posteriores a 1850, aqueles distritos 
ainda abrigavam engenhos que - não obstante a queda na população 
servil -ter-se-iam classificado como propriedades grandes 110 início do 
século XIX. Por exemplo, o Engenho Santo Antônio, situado no Municí- 
pio de Santo Amaro, sofreu um decréscimo de 32% no tamanho de seu 
plantel, entre 1 852 e 1 872. Mesmo assim, com 77 escravos em 1 875, ele 
continuava a empregar um contingente nada desprezível de mão-de-obra 
cativa. Ainda maiores eram os plantéis do Engenho Vitória, também em 
Santo Amaro. e do Engenho da Ponta, no Iguape. De novo, trata-se de 
propriedades que tinham sofrido uma diminuição substancial na força de 
trabalho escrava: de 36% entre 1 835 e 1 877,110 caso do Engenho Vitória, 
e de 56% entre 1835 e 1882, no do Engenho da Ponta. Entretanto, a 
escravidão, como regime de trabalho, continuava a existir nessas duas 
propriedades. Em 187 1 ,  o Engenho Vitória ainda contava com 156 escra- 
vos; e um plantel de 103 cativos ainda morava e trabalhava no Engenho 
da Ponta. (Ver tabela 3). Para os padrões do Recôncavo, os engenhos 
Santo Antônio, Vitória e da Ponta eram todos grandes, mas não ex- 
cepcionalmente grandes. A amostra indica que 47% dos engenhos pos- 
suíam plantéis de pelo menos 60 escravos; uma quinta parte empregava 
mais 99 escravoc. Mesmo se considerairnos apenas os inventiírios com 
datas posteriores a 1 869, as percentagens permanecem a1tas:entre 1870 e 
1888, em 41 % dos engenhos trabalhavam 59 ou mais escravos; e 15% 
deles contavam com a mão-de-obra de pelo menos 100 escravos. 

Em resumo, além de corroborar e reforçar os dados do censo de 
1872 e das matrículas, estes inventiírios revelam uma paisagem rural 
onde, apesar do declínio da população servil, os senhores de engenho 
continuavam, mesmo na década de 1880, a empregar números signifi- 
cativos de escravos."" 

- 

"' Tambéiii se deve notar que. n o  período 1x50-88. o uso da in50-de-obra escrava nos 
distritos çaiitivieiros riiu >r. restringia aos erigenlios. Sein dúvida. inuiios lavradores de 



A comprovaçaõ já apresentada resolve uma das questões princi- 
pais deste artigo: demonstra a persistência do trabalho escravo na in- 
dústria açucareira baiana ao longo de todo o período 1850-88. Por outro 
lado, nada nos permite concluir sobre o emprego da mão-de-obra livre. 
Na segunda metade do skculo XTX. o Recôncavo. como a Zona da 
Mata pernambucana, possuía uma grande população livre que, em prin- 
cípio, poderia ter satisfeito, pelo menos em parte, sua demanda de máo- 
de-obra.'" Portanto, é preciso perguntar até que ponto, etitre 1850 e 
1888, os senhores de engenho bnianos. como os de Pernambuco. recor- 
reram a trabalhadores livres para compensar o declínio demográfico da 
força de trabalho escrava. 

Antes de abordar essa qiiestdo. convém especificar quais os tra- 
balhadores livres que mais 110s interessam aqui, pois a simples presença 
da mio-de-obra livre não seria uma novidade da segunda metade do 
século XIX. Desde os tempos coloniais. os senhores de engenho em- 
pregavam trabalhadores livrcs como feitol-es e caixeiros. Também con- 
tratavam regularmente os serviços de ferreiros, carpinteiros, pedreiros 
e outros artesãos livres. Do mesmo modo. não era nada incomum en- 
contrar trabalhadores livres nas casas de caldeiras dos engenhos. onde 
a transformação da cana em açúcar exigia conhecimento especializado 
de um mestre-de-açúcar, de tacheiros e caldeireiros. Porém, quando 
depois do fim do tráfico negreiro os senhores de engenho se queixavam 

cana ou outros azriculíores que tiiihaiii eiiipregado escravos iia priiiieira iiietade do 
sCcitlo ii;io Iogrnr;iiii rei?-los depois de IX.50. NBo ohstaiiie, iiiiiiia ainostra de 58 iiiveii- 
tários ~~osr-~ i ior . tc~i~r  de lavradores, realizados entre 1850 e 1888 eiii São Fraiicisco do 
Coiide e no Iguape. 57 recistraiii a posse de escravos; os 57 lavradores riiihaiu uin total 
de 530 escravos. A ainostra baseia-sc c111 iodos os invent:irios de São Francisco do 
Conde (iiieios os da Fregiirsia de Madre de Deus. situada ein ilhas na Baía de Todos os 
Santos) e de Santiago do I~l iape disponíveis para a coiisiilta ein 1986-88 no APEB e no 
Arquivo Regional da Cacliiieira. Mas conviiii leinhrar que, pela siia prtipria natureza, os 
inventarios />o.si-i~roi.ieiii ciiiistirueiii iiiiia fonte que favorece lovradorcs cliie possuiain 
teria oii cusr:ivoa. oii os dois. Ver iaiiih~iii iioia 74. 

" Eiiihoi;i, iio caso da Baliia. seiis icsiiltados iiáo seja111 coiiipletaineiite confiáveis. o 
cciisii iiuçioiial de 1872 indica que a po l~~i lag io  livre do Recóiicavo era cinco vezes 
innior tlo que a escrava. A afirinaç8o iiiaiitiin-se vlilida iiicsino que se aceite o iotal inais 
alto para a populaçdo escrava coiistniite da inatricula de 1872-73. Do iiiesino inodo, eiii 
qiialq~ier das duas fontes. a razio de livres para escravos em iiiais alta do que 3 par:) I nos 
inuiiicipios de Saiito Aiiiaro e Sdo Fraiiçisco do Coiide no início da decada de 1870. Ver 
taiiibiiii A & P  ( 1x84). vol. 35. pp. 150.5. 16 13: e Barickiiiaii. A Bo/~iclli c~olrrirc,iporirr. 

pp. 129-1 35. 



da "falta de braços", sua principal preocupação não era com uma es- 
cassez de supervisares e trabalhadores especial izados. Antes, era com 
a escassez de trabalhadores para as tarefas diBrias, desgastantes e, As 
vezes, perigosas do serviço da lavoura: a roçagem, o plantio, a limpeza 
dos caiiaviais e o corte da cana. Nessas tarefiis, os senhores de enge- 
nho baianos praticamente n5o empregavam trabalhadores livrc~s antes 
de 1850. Além disso, o serviço do campo ocupava a maioria dos escra- 
vos antes de 1850 - em torno de dois terços do plantcl de um engenho 
típico." Por isso mesmo. interessam-nos aqui sobretudo os trabalhado- 
res livres empregados. depois de 1850, no serviço do campo. 

A trabalhadores desse tipo Manoel Pinto da Rocha aparentemen- 
te se refere numa carta que enviou ao governo provincial em 1 87 1 . 
Segundo este senhor de engenho, os proprietários baianos não tiveram 
nenhuma dificuldade em contratar trabalhadores livres para o serviço 
da lavoura durante a Guerra do Paraguai ( 1864-70). Nacluele tempo, 
segundo Pinto da Rocha, "apareciam in~ensos [números de] jornaleiros 
e sujeitavam-se a todos os trabalhos das fábricas, até por salários pe- 
quenos''. Teriam sido incentivados a aceitar quase qualquer emprego 
pelo "receio de serem i-ecrutados, ou de irem sofrer as fadigas mortais 
da guerra". Mas ;issiin que a guerra terminou, esse "incentivo" desapa- 
receu e tornou-se difícil engajá-10s para compensar a escassez crescen- 
te de inão-de-obra servil. Além disso, os trabalhadores que se contrata- 
vam depois do fim da guerra recusavam-se a fazer "os serviços pesa- 
dos" e, ainda pior. havia o inconveniente "de não serem certos no traba- 
lho'': compareciam alguns dias. mas deixavam de aparecer em outros, 
"causando assiiii", segundo Pinto da Rocha, "o empate das moagens". 
De uma maneira geral, as queixas deste senhor de engenho coincidem 
com os cornentrii-ios feitos, um ano depois, pelo presidente da província, 
João Antôilio de Araújo Freitas Henriques. Na sua fala à Assembléia 
Provincial, em 1872. Henriques notou que "o serviço da lavoura conti- 
nua a ser feito por escravos no geral das nossas fazendas e engenhos, 
com exceçao de poucos, ein que vai principiando a introduzir-se o traba- 
Lho livre". Mas nessas propriedades os trabalhadores livres preferiam 

'' Schwartz. S~{,qrii. ~ > l r ~ ~ ~ l ( l t i o ~ l . ~ .  1111. 15 1 .  3 13-337. Bnrickinuii. A Br~hrrr~i <.o~rir/<~r.r>oirir. 
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"OS trabalhos de transportes. do tratamento dos animais [e] da fabrica- 
ção [de açúcar], ficando os da cultura do campo a cargo dos escravos". 
Data também do início da década de 1870 um relatório do Imperial Ins- 
tituto Baiano de Agricultura, no qual se observou que, "em grande nú- 
mero de fazendas empregam-se os braços livres em vários trabalhos 
promiscuamente com a escravatura". Entretanto, como nessas proprie- 
dades fazia-se uso da mão-de-obra livre ainda "em pequena escala", 
teria sido reduzido o número de trabalhadores livres empregados nos 
engenhos e fazendas baianos. Referindo-se às limpas, "feitas nas horas 
mais quentes do dia". o relat6rio acrescentou que os braços livres geral- 
mente recusavam-se a faze-lo~.~.' 

Embora algo imprecisas, estas três fontes efetivamente indicam 
que, no começo da década de 1870, jií se empregava a mão-de-obra 
livre nos engenhos baianos. Também permitem supor que. pelo menos 
em alguns casos. coiitratavain-se regularmente trabalhadores livres. Mas 
de maneira alguma sugerem que estes fossem mais numerosos do que 
os escravos, como já seriam. na Zona da Mata de Pernambuco, na mes- 
ma épocri. Antes, sugerem que, nos engenhos baianos. quando contra- 
tada, a itião-de-obra livre servia sobretudo para suplementar o trabalho 
escravo. 

Viio nessa mesma direção as informações fornecidas pelas rela- 
ções de despesas, às vezes anexas aos inventários l>o.st-liiortem. Embo- 
ra muitas vezes apresentem problemas de interpi-etaçáo, elas constituem 
uma fonte valiosíssima para determinar a importância relativa da máo- 
de-obra escrava e livi-c lios engenhos do Recóncavo na segunda meta- 
de do século XIX. 

Por exemplo, anexas ao inventário de José Bittencourt S i  e Ara- 
gão, senhor do Engenho Jacuípe, em Sáo Francisco do Conde, estáo as 
relações das despesas que suri viúva e inventariante fizera nos 2 1 me- 
ses entre janeiro de I 865 e setembro de l 866. durante os quais adminis- 
trou sozinha a propriedade. Estaõ registrados os salários pagos ao admi- 

'' M[ririncll Pinto d:i Roçlin Ixirn o (Ires. (28/<)/1X71), APEB,  SH.  4504: Raliia. Fall<r 
i 1x72, Freitas Heiiriques). p. 130: Idziii. Frrlltr i 187 1 .  São Loiireiic;o). Do<.uirrcrrto.r 
~i~irie.l-os "Rclatorio do Iiiiperiiil Insiilutn Baliiaiio de Apricultu~i". p .  27 (daqui ern 
dianie citado coiiio "Relatorio [li) Iiiiperiol Iiistitiito"). 



nistrador do engenho. ao feitor e aos demais trabalhadores livres: um 
caixeiro. um mestre-de-açúcar, um banqueiro (assistente do mestre-de- 
açúcar). um caldeireiro e um alambiqueiro. Mas não consta um nome 
sequer de um trabalhador livre empregado no serviço do campo. Fica 
claro que, para o cultivo da cana, o Engenho Jacuípe dependia dos 98 
escravos que o casal possuía e que as quase 75 toneladas de açúcar que 
o engenho vendeu em 1865 e 1866 foram produzidas quase exclusiva- 
mente por eles.44 

No início da década de 1870, o trabalho escravo também predo- 
minavano Engenho Santo Antônio Fragoso, situado no mesmo municí- 
pio. É verdade que as relaqões de despesas desta propriedade, que co- 
meçam em janeiro de 1870 e terminam em março de 1873. parecem 
indicar a presença da mão-de-obra livre não qualificada; registram um 
total de Rs. 92$000 de jornais pagos a 3 ou 4 "serventes". Juntos, eles 
trabalharam pelo menos doze meses. Mas, da mesma maneira que não 
se pode determinar o número exato de serventes, também 1130 é possí- 
vel dizer em que tipo de trabalho foram ocupados. A expressão "ser- 
vente" pode se referir a um trabalhador não qualificado, mas não signi- 
fica necessariamente um trabalhador ocupado no serviço do campo. 
Mesmo que esses serventes estivessem empregados nos canaviais do 
engenho. representariam somente um contingente pequeno - quase 
insignificante - de mão-de-obra livre, diante dos 86 escravos que, em 
187 1 ,  moravam e trabalhavam em Santo Antônio Fragoso." 

Claro está que nem todos os engenhos baianos estavam tão bem 
dotados de escravos. Os engenhos com plantéis menores talvez tenham 
recorrido mais regularmente a trabalhadores livres? na medida em que 
pudessem contratá-los e arcar com o custo. É esse o padrão sugerido 
pelo inventário do barão de Alagoinhas. Ao morrer em 1882, ele era 
proprietário de dois engenhos grandes em Santiago do Iguape: o Campi- 
na. com umas 1.300 tarefas de terras (566 ha). e o São José do Acu, que 
ocupava aproximadamente 3.000 tarefas ( I  .307 ha). O Engenho Cam- 
pina. em 1883. ainda conlava com uma forqa de trabalho de 60 escra- 
vos, mais de 70% com idade enlre 15 e 39 anos, em seus anos mais 

Iiiv. de José Bitteiicoiirt S:I e Aragáo (1865). APEB, SJ, 17 " I I I V .  de AiitGiiio Gerv.?sio Cardoso (1x71). APEB.  S J .  IT. 



produtivos, portanto. Não surpreende. pois, que nas relações de despe- 
sas do Campina, referentes aos últimos meses de 1882 e ao começo de 
1883. apareça somente um trabalhador livre contratado para o serviço 
de campo - no caso, um jornaleiro para ajudar na roçagem de um 
canavial. Bem diferente, porérii, era a sitiiaçiio do São José do Acu, que 
o barão tinha comprado em 1873. Nove anos mais tarde, o engenho 
possuía uma população residente de tão-somente 23 escravos - ou 
seja, menos de 25% dos 93 escravos empregados na mesma proprieda- 
de em 1868. Para compensar, o filho e inventariante do barão recorreu 
a mão-de-obra livre. As relações de despesas que preparou não só re- 
gistram os salários de um feitor livre. de um mestre-de-açúcar e de mais 
dois trabalhadores qualificados empregados na casa de caldeiras; tam- 
bém incluem cinco pagamentos semanais, ou em alguns casos, quinze- 
nais. descritos como "folhas dos trabalhadores". Infelizmente, não es- 
clarecem nem quantos foram esse5 "trabalhadores", nem o tipo de ser- 
viço em que se ocuparam. Mas. dado o número diminuto de escravos 
residentes em São José do Acu. parece provável que pelo menos alguns 
trabalharam nos canaviais da propriedade."" 

Comprovaçiío bem mais clarti da presença de mâo-de-obra livre 
na lavoura canavieira advém do Engenho São Gonçalo que, em meados 
da década de 1870, ocupava quase 1.460 tarefas (aproximadamente 
636 ha) em São Francisco do Conde e pertencia a José Maria de Gouveia 
Portugal. Quando Jos6 Maria morreu em 1875, Pedro Alexsindrino de 
Gouveia Portugal, seu irmão e inventariante, assumiu a responsabilidade 
pela administração da propriedade. Destacam-se pela riqueza de por- 
menores as relações de despesas preparadas por Pedro Alexandrino 
durante os 27 meses. entre outubro de 1875 e dezembro de 1877, em 
que administrou o São Gonçalo. Indicam que. entre os empregados li- 
vres, estavam um feitor. dois ou três caixeiros, uma enfermeira que cui- 
dava dos escravos doentes e mais dois vaqueiros. Eram, em sua maio- 
ria, empregados permanentes, que recebiam salários mensais. Ao con- 
trário. pagava-se por safra aos trabalhadores qualificados das casas de 

U' Iiiv. do Bario rle Aiagoirihas ílXX3). AKC. IT Ver raiiibein a tabela 3. Caberi a IKsqiiisns 
futuras deterininar se o emprego da irão-rlc-obra livre era inais coiiiuin nas fa~cnd:~s  de 
cniia, onde. antes de 1850. os plantéis teiidiain a ser ineiiores e onde o deçliiiiri <Ia 
pol1iila~5o escrava talvez fosse inais acentuado. 



moendas e de caldeiras: o maquinista que operava a máquina a vapor do 
engenho: dois mestres-de-açúcar e. dependendo da safra. até três 
caldeireiros e mais três tacheiros. Durante sua administração, Pedro 
Alexandrino regularmente contratou carpinteiros, costureiras, ferreiros, 
marceneiros e outros artesãos livres, que foram pagos ou pela tarefa ou 
pelo número de dias em que trabalharam. Aos cinco carreiros que tra- 
balharam 98 dias, quando teriam ajudado os seis caireiros escravos do 
engenho no transporte da cana desde os canaviais até a casa de moen- 
das, foram pagos jornais de Rs. $700 ou Rs. $800. 

Os trabalhadores livres em São Gonçalo não só transportavam a 
cana, como também participavam de seu cultivo. Em nove ocasiões, 
entre outubro de 1875 e dezembro de 1877, Pedro Alexandrino contra- 
tou roçadoies livres. Por exemplo. em 23 de fevereiro de 1876, anotou o 
seguinte: 

Ao senhor Manoel Pereira, aos irmãos e mais companheiros que 

roçaram I I tarefas [4,8 ha] ........................................ R .  60$500 

O exemplo, que é típico, também é frustrante na medida em que 
não esclarece quantos trabalhadores foram empregados. nem quantos dias 
trabalhai-arn. A tarefa de abrir canaviais novos nas matas do engenllo 
provavelmente recaiu ein parte sobre os sete jornaleiros que, em várias 
datas, foram contratados parti í'iizzr "serviço de machado" em São Gon- 
çalo. Sobre outro grupo de 12 -iornaleiros, as anotações de Pedro 
Alexandrino oferecem poucas informações, além de seus nomes e o nú- 
mero de dias trabalhados, que, para todos os 12, somam um total de 257. 
Mas, a julgar pelos jornais que recebiam - Rs. $600 ou Rs. $640 - não 
seriam trabalhadores qualificados. Os pedreiros e carpinteiros ganhavam 
Rs. 2$000 por dia em São Gonçalo. Portanto, é bem provável que, pelo 
menos alguns dos 12. tinham trabalhado como roçadores e até mesmo 
cortando a cana. O que se sabe ao certo é que, durante a safra de 1876- 
77, Pedro Alexandrino conseguiu contratar pelo menos dez trabalhadores 
livres para qZudar os escravos no corte da cana. A alguns foram pagos 
salários diários: outros receberam pela quantidade de cana cortada. 

Assim. as relaçces de despesas anexas ao inventário de José 
Maria de Gouveia Portugal demonstram claramente o emprego da mão- 



de-obra livre em uma variedade de atividades em meados da década de 
1870. O Engenho São Gonçalo poderia muito bem ser uma das proprie- 
dades às quais se referiram os diretores do Imperial Instituto Baiano de 
Agricultura no relatório que prepararam em 187 1 a pedido do governo 
provincial: uma propriedade onde, nas palavras da diretoriado Instituto, 
"os braços livres 'trabalhavam' promiscuamente com a es~ravatura"."~ 

Também revelam que, em São Gonçalo, as maiores despesas com 
a mão-de-obra livre não eram com trabalhadores empregados no servi- 
ço do campo. A sorna dos salários pagos a roçadores, a coi-tadores de 
cana e jornaleiros ocupados no "serviço de machado" e em tarefas não 
especificadas, entre outubro de 187.5 e dezembro de 1877. é de Rs. 
679$060. Se se considera a carreagem como uma profissão semiqualifi- 
cada e se se incluem os jornais pagos aos cinco carreiros quc trabalha- 
ram no mesmo período, essa soma eleva-se para Rs. 780$360. Mesmo 
assim. representa menos de 12% do total de Rs. 6:922$400 gastos com 
trabalhadores livres de um ou outro tipo. Mais de 70% desse total foi 
pago ao feitor e aos caixeiros responsáveis pela administração diária de 
São Goiiçalo, aos trabalhadores qualificados empregados no fabrico de 
açúcar e aos artescos que Pedro Alexandrino contratou. Sobre os enge- 
nhos da Bahia colonial. Stuart Schwartz observa que o emprego da mão- 
de-obra livre concentrava-se sobretudo nas "áreas de administração, da 
técnica especializada e do serviço qualificado de artesãos". Em grande 
medida, as observações de Schwartz t~mbém se aplicariam ao Enge- 
nho São Gonçalo em meados da década de 1870.''' 

Além disso, como nos engenhos da Bahia colonial. empregava-se 
em São Gonçalo a mão-de-obra servil. O engenho tinha, em 1878, um 
plante1 de 7 1 escravos; ou seja, seis escravos a mais do que um engenho 
médio no Recôncavo em 18 16- 17. Distribuída entre 46 escravos e 25 
escravas, a populaçáo cativa do São Gonçalo incluía artesáos, carreiros. 
criados domésticos e tanibém dois tacheiros. Mas a maioria (7096, com- 
punha-se de escravos de enxada e foice, cujo trabalho ainda era crucial 
na rotina diária e anual do plantio. da limpeza de canaviais e do corte da 

n Inv. de Jost'. Maria de Couveia Port~igcil (187.5). APEB. SJ. IT: "Relatorio do Iinperial 
Iiistitiito", p 22 

1% Scliwai-tz. S ~ r r ( i r  pi(liirtrrioii.r. 1). 3 13. Os 15.8%. resliiiiles dos s:iIirios c joriiais forain 
1,:i.viis :ios dois v;irliiciros r i eiifci-iiieirn do eiigeiilio. 



cana. As anotações não registram a presença de um único trabalhador 
livre no plantio da cana; e, em apenas uma ocasião, contratou-se um 
jornaleiro para trabalhar na limpeza de um canavial. Do mesmo inodo, 
as únicas referências a cortadores de cana livres datam da safra de 
1876-77. Os escravos, portanto. devem ter cortado toda ou quase toda a 
cana colhida nas safras de 1875-76 e 1 877-78.4"ndicam ainda que as 
despesas com os 7 1 escravos superavam em muito os salários e jornais 
pagos a roçadores e outros trabalhadores não qualificados. Por exem- 
plo, entre outubro de 1875 e dezembro de 1876, o inventariante de José 
Maria desembolsou Rs. 5:589$040 na compra de 1.940 alqueires (70.364 
litros) de farinha de mandioca para sustentar os escravos. Essa soma, 
que não inclui as compras de charque. bacalhau e pano de algodão, é sete 
vezes maior do que todos os salários e jornais pagos durante dois anos aos 
carreiras e aos jornaleiros que trabalharam no serviço de campo. 

Um último exemplo nos vem do inventário de Francisco Ferreira 
Viana Bandeira, que, ao falecer em 1882, era dono de dois engenhos: o 
Vitória, na Freguesia de Nossa Senhora da Purificação. em Santo Amaro, 
e, a pouca distância, o Engenho da Ponta, em Santiago do Iguape, uma 
freguesia no vizinho Município de Cachoeira. As relações anexas ao 
inventário deste proprietário, que começam em abril de 1882 e encer- 
ram-se em abril do ano seguinte, efetivamente indicam a presença da 
mão-de-obra livre na produção d r> açúcar. Trazem, para a data de 20 de 
abril de 1882, a seguinte anotação, relativa ao Engenho Vitória: 

Dinheiro a Roçadores forros, de 25 tarefas [quase I 1 ha] a 5$000 

a tarefa .. . . . . . . . . . . . . . . . .. .. ... . . .. ... . .. . .. . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25$000 

É digno de nota que os roçadores eram forros, ex-escravos. Mas 
muito mais importante é o fato de ser este o único item que registra o 
emprego de m3o-de-obra livre nos serviços da lavoura nos dois engenhos. 
Assim. fica claro que, a menos de uma década da extinçiío final do regime 

'' Depois de dezciiibio de 1877. o fillio de JosS Maria, li eiiiaiicil>ado, assliiniu a respoiisa- 
bilidade pela adniiiiistraçáo do eiigeiiho. :itC o casaineiito de siia irmà. As relações de 
despesas por rlc prel>ara<las. tainb6iii anc:s;is ao iiiveiitário, que teriniiiain ein julho de 
1878. riso re~islraiii  iieiiliiiin pagamento de salários a trabalhadores livres einpregados 
no scrvico i12 c;iiiipo eiii Sáo Gonçalo. 



servil, o funcionamento diário destes dois engenhos ainda dependia sobre- 
tudo do trabalho dos 193 escravos que Bandeira deixou aos seus herdei- 
ros: 90 escravos do Engenho Vitória e 103 do Engenho da Ponta."' 

Com o inventário de Francisco Ferreira Viana Bandeira, a docu- 
mentação disponível leva h mesma conclusão: entre 1850 e 1888, n/ r 1 0  se 
incorporou um contingente significativo de mão-de-obra livre à força de 
trabalho empregada nos engenhos dos distritos canavieiros mais tradicio- 
nais do Recôncavo. A produção de açúcar continuou a se bascar princi- 
palmente no trabalho escravo até as vésperas da abolição. 

Como explicar a persistência da mão-de-obra escrava nos enge- 
nhos do Recôncavo? Como explicar o contraste tão marcante entre o 
Recôncavo e a Zona da Mata de Pernambuco, onde, a partir de 1 850, os 
senhores de engenho foram incorporando um contingente cada vez maior 
de trabalhadores livres h produção de açúcar? A questão torna-se ainda 
mais itistigante porque o contraste não se limita ao emprego da mão-de- 
obra escrava; pelo contrário, também abrange o desempenho das ex- 
portações de açúcar. Enquanto, na Bahia, a exportação de açúcar foi 
caracterizada, a partir de mais ou menos 1855. pela estagnação e, a 

"' Iiiv. de Francisco Ferrcira Viaiia Bandeira ( 1  882). APEB. SJ. IT Qiiaiido se fizeram as 
aval in~ões.  5 dos 103 escravos se :ilforrinr:iin. coinprando suas liberdades, outros 7 
;icliavniii-.;e :iiisçiiles e forziiii lisrados coino fugidos. O Engenho Vircíria de Bandeira náo 
deve ser ciiiiliiriilitlo coiii outro ciipeiilio. do inesino iioiiie, localizado no 1giial)e. já aqui 
iiieiicioiiado Aliiii iliis cseiiil~los cii:idos. ex:iiiiiiiei as relaç0es de despesas de iiiais 7 
eiigeiilios: Santo Aiitôiiio das Varas. iios subúrbios do Salvador. Roin Gosto e Pimeiitel. 
eiii Siio Fraiicisco do Conde ( 1849-50); Sanio EstCv3o. eiii Sáo Francisco do Conde 
(1853.7); N:izari e Sào Migiiel. ein Santo Aiii:iro í 1x54-6): e da Ponra. no Iguape 
(1860-5). As despcsas indica111 qiie todos os  7 engenhos dependiam principal e quase 
excliisivaiiien~e dii iiiiio-de-ol~ra escrava para o trabalho do campo. Invs. do Barao de 
Maragogipe ( 1850). de Mari:i de Assiiiiç:io Freire de Carvalho ( IX4X). d o  Viscoiidc e 
Viscondessa (Ir P i r q i  ( I  XSSj ,  t«(los i11 APEB. SJ. IT: e de Matilde Flora da Câinara 
Rirteiicourt r Cliaby (IXh4). AKC. IT. Note-se t:iiiiberi-i que Mipiiel de Teive e Argolu, 
o proprietirio do Santo Estêv5o. aiiexoli as despesas de seu eiigenlio ao inveiitirio de 
Marta de Assiinçõo Freire de Carvalho, para tentar rcsolver Liliia disputa entre seus 
Iierdeirob. Eiitretniiio. iiáo exaiiiiiiei as relaçóes dc despesas do Eiigeiiho Cravaçii. 
anexas ao inv. de J o a q ~ i i ~ n  Alves da Cruz Rios (1803). APER, SJ. IT. pois. qiiaiido se 
rc?rt:~uroii O doci~i~ieiito. Fora~n eiiib:iralhndah as folhas que ar ioniiiri. M:ix. visto que 
C r a v a ~ u  contava na tpoca coiii tiinn pol)~ilaçlío residente de 1 X O  esciavos, parece iin- 
provavel qiie tenha einprepado iiiào-dr-obra livre eiii escala sigiii~icativa. 



seguir, no final da década de 1880. pelo colapso quase total, em Pernam- 
buco, as exportações de açúcar experimentaram um aumento significa- 
tivo entre as décadas de 1850 e 1890. 

Parte da explicaçiío pela persistência da máo-de-obra servil na 
indústria açucareira baiana certamente se acha na maior oferta de es- 
cravos na Bahia do que em Pernambuco. É o que apontam os resulta- 
dos do censo de 1872 e das matrículas de 1872-73 e 1886-87. As infor- 
mações disponíveis sobre o tamanho dos plantéis nos engenhos da Zona 
da Mata pernambucana também sugerem que a oferta da mão-de-obra 
escrava era maior na Bahia. Apesar de escassas. essas informações 
indicam que. em meados do século XIX, os senhores pernambucanos 
empregavam entre 20 e 55  escravo^.^' Mesmo em Jaboatáo, um dos 
municípios canavieiros mais ricos dazona da Mata, o plante1 médio de 
um engenho, em 1857. era de apenas 50 escravos. Essas cifras são bem 
inferiores à media de 74 escravos por engenho nos distritos canavieiros 
mais tradicionais do Recôncavo na década de 1850." A maior disponi- 
bilidade da mão-de-obra servil na Bahia foi, por sua vez. o resultado de 
um tráfico negreiro vigoroso que. na primeira metade do século XIX, 
ligou a província diretamente a áreas abastecedoras de escravos na 
África, principalmente na África Ocidental, onde os traficantes utiliza- 
vam o fumo baiano para adquirir escravos africanos. Recentemente, 
David Eltis estimou que a Bahia importou mais de 3 18.000 africanos 
entre 180 1 e 185 I ,  enquanto no mesmo período as importações em to- 
das as províncias ao norte da Bahia - de Sergipe at6 o Pará - nao 
passavam de 260.000 escravos. O que talvez seja mais importante, na 
última década antes do fim do tráfico, as importações (68.000 escravos) 

'' Eisetiberp. Tlrr sugí~r iiidustry. p. 146; Marciis Joaquini Maciel de Carvalho, "O 'tráfico 
de escravnturu bi-riiicn' p;ir;i Pcriiaiiibuco no ocaso do tráfico de escravos". Revistei d ( ~  
I i ~ s t i t ~ ~ t o  Hi.rt(jri(.o r ( ;rogi.( i / i ( . i~ Hr(r.vileiro, 1 4 9  358 ( I O X X ) .  p. 24 n. O; Zóia Cainpos 
de Carv;illio. Rosro c rri(í.v(.cir(i do .rerrhor íle í~i igenho d e  Poi~iici i irh~~c~o i 1x22-IHXXJ. 
Recife. b1;izs:iiig;icia. 1?88, 1). 30. Ver raiiibéin Maria da Glória Su i i l an~  de Alineida. 
.Noi.d(,.vr~ ri(.iir.nrcrrri I iS40-1875): des(!flo.r nuiir procrsso do vir-u-.ver ccipitulisru. 
Sei-til" iro século XIX,  Aracaju. UFSE. 1993. pp. 187-188. '' "Unia estatisticri'. Dicírio de PerriurirI?u(~o ( 1 S/ 1211 857). in JosC Goiis:il\~c~ de Mello (org.), 
O Didrio de Porri~irir1)r~c~o o (i Irisr~írr(r . ~ o c i a l  do Nordeste fIX4O-lh'89j, 2 vols.. Recife. 
1975. pp. 607-609: tabela 2. Coiiviiii ncii;tr qiie Eisenherg (p. 147) cita 70 coiiio o iiúinero 
iiiédio de escravos por engenho enl J:ihri:ii.iii. eiii 1857. Coiit~ido, zssa {nédia inclui n5o sO os 
escravos dos seiihores do eiigeiilio. coiiio Lainbiin os dos lavradores de cana. 



da Bahia foram quase duas vezes maiores do que as das demais provín- 
cias do Norte e do Nordeste (35.500)." A ~ i m ,  em meados do século 
XIX, os senhores de engenho baianos tiveram acesso a uma oferta muito 
mais abundante de escravos do que os pernambucanos e os de outras 
províncias nordestinas. Por isso mesmo, após 1850. teria sido bem me- 
nos premente a necessidade de encontrar uma alternativa 2 mão-de- 
obra escrava na Bahia do que em Pernambuco. 

Indiretamente, a literatura sobre Pernambuco no século XIX tam- 
bém nos dá pistas. talvez até mais valiosas, para explicar não só a per- 
sistência do trabalho escravo nos engenhos baianos como também a 
estagnação e o declínio do comércio exportador de açúcar na Bahia a 
partir de meados da década de 1850. Aquela literatura demonstra que 
uma falta de alternativas definiu boa parte da história agrária de Per- 
nambuco na segunda metade de séciilo XIX.'%pesar das condições 
desfavoráveis no mercado mundial. os senhores de engenho da Zona da 
Mata continuaram a cultivar a cana e até conseguiram aumentar sua 
produção entre 1850 e a década de 1 890, porque Ihes faltava uma alter- 
nativa que proporcionasse Lima renda maior." 

Continuar a produzir açúcar e, muito mais, aumentar a produ<;ão 
exigia uma solução do problema de oferta de mào-de-obra escrava. que 
se tornava cada vez mais escassa. Aqui também intervinha uma ausên- 
cia de alternativas que permitisse uma transição gradual do trabalho 
escravo ao livre. Em meados do século XIX. nos distritos rurais da Zona 
da Mata, estava uma grande população de homens e mulheres livres e 
pobres que, na sua maioria, viviam como "moradores". cultivando pe- 
quenas roças em terras de engenhos e de outras propriedades. Como 
"moradores", não pagavam mais do que uma renda simbólica em di- 

5' David Eltis. E(.orrotiii( gro\t'tf/ (111í1 t l i ~  P J L ~ I I I , ~  ~ f '  t/zr f l~ i t i~ í i t lc~t t í i í .  S ~ I I L ' P  I I .~I / / ( , .  Oxford. 
Oxford Llniversity Press. I'J87. pp. 1')s. 243-244, 373 11. 38. Para Pernainhiico. ~Marcus 
Carvallio ("O 'trafico de escravatura hi-anca"', p.  33) estima. para a dCca(l;i tle 1X4ri. o 
total das iinportaçfies ein 15.600 - Liliia cifra que representa apenas 24'2, dos 66.600 
ercnvos que, seguiido a estimativa de Eltis. a Baliia teria importado. O inelhor csiud~i 
geri11 sobre o tráfico negreiro i i ; ~  Baliia contiiiua a ser Pierre Verger, Flrrxo e m/lu.i.ri cirr 
rr<ifl(w rlr c.,sc~i.cri!o.r etirrr o Golfo (Ir Betrirr (, tr Ríiliic~ (10 Tocios os Sutrtns c1o.r sicii1o.r 

XVII (i XIX. trad. Tasso Gadzanis, Súo Paulo. Corriipio. 1987. 
'" Ver as obras citadas lia iiota 7 
'* Especificaineiite sohre este poiiio, ver Eiseiiberg. Tlir  .rri.qcir i ~ i d u . r r i . ~  pp. 122-123. 

774.22.i - - 



nheiro ou em espécie e, eventualmente, prestavam pequenos serviços 
ao proprietário para garantir acesso aos pequenos terrenos onde manti- 
nham suas casas e plantações." Mas, na segunda metade do século 
XIX, à medida que a população escrava diminuía, os senhores de enge- 
nho pernambucanos foram se valendo de seu "virtual moi-iopólio" sobre 
a propriedade da t e m  e de sua "hegemonia" na política local para trans- 
formar a população livre e pobre da Zona da Mata em uma força de 
trabalho abundante e barata. Sob diversos arranjos, que, em sua maio- 
ria, implicavam em algum acesso à terra, os moradores foram, cada vez 
mais, obrigados a trabalhar nos engenhos da Zona da Mata a troco de 
salários baixos e, na verdade. decrescentes. Tinham, claro está, a liber- 
dade de deixar uma propriedade para se estabelecer em outra. mas em 
quase toda parte encontravam condições de trabalho e salários seme- 
lhantes. Também tinham a liberdade de migrar da Zona da Mata, mas o 
interior semi-árido da província oferecia poucas oportunidades econô- 
micas. Essas tornaram-se ainda mais restritas na segunda metade da 
dicada de 1870, quando a "Grande Seca" de 1877 assolou grande parte 
do interior do Nordeste. Milhares de sertanejos emigraram. tentando 
fugir da estiagem. muitos deles dirigindo-se à Zona da Mata e outras 
Areas canavieiras do litoral nordestino, onde a sua presença só serviu 
para aumentar a oferta de mão-de-obra livre e rebaixar ainda mais os 
sa lá r i~s .~ '  A seca também contribuiu para o estabelecimento de um 

" "Moradores". geralmente cliainados "agregaclos" nas foiiic.; baianas. tainbein erain co- 
iii~iiis iios distrito!, rurais tlo KecOiicavo. Ver Barickinan. A B(rhr(iii c,ol~iirc.r~l>oiil/. pp. 
I IX-lll). 121-177 " Sobre ;i "griiiide seca". ver Rogcr Lce Cuiiniff. "Tlie preat drought: Nortlieast Brazil, 
1877-1880" (Doutorado. University 01' Texas at Austiii. 1470): e Geriild Micliael Greenfield. 
"Tlie great drought and elite discourse iii Iinperial Brazil". Hi.spcit~i~. Atirei-i<.uii Hi.storic(11 
Rri~icw, 72. 3 (1992). PP. 375-400. os qtiais s6 iiieiicionaiii a Rahia e11 I>U,SS(IILI. Fi~ltani 
estudos coiiiparáveis sohre a sec:i 113 Baliia. A seca de 1877 é geraliiieiite descrita como um 
fen6iiieiio que afetou todo i) Nordeste: de fato. Mnttoso (R(~1rici. rr Citl<rrlc. p. 343) 
assiiialii 1877-80 coino iiiios de secii. Mas não é nada evidente que a s c ~ i  tiisse t9o scvera 
lia Baliia ciiiiiti eiii oiirrus ireas do Nordeste. O relniório de I878 do c;iii*iil britiiiico ein 
Salvador siipcre que ela 115.0 se fez sentir ii:i inaioi- parir: da piovíiicin. Igiialiiieiite. o 
Iiistoriiidor baiaiio Fraiicisco Marcliics tlc Góes Caliiion (nascido ciii 1874) considerava a 
seca dc 18.57-61. e ii5o a de 1x77-XO. ciiiiio :i pior da Biiliia no século XIX: na verdade, sua 
histciria econ6iiiica da Bahia iieiii ineiicioiia a seca de 1877-80. Nii Biiliia, o iinpacto da 
seca parece ter sido sobretudo o aliiiieiito riçentiiatlu do prec;o da farinha de maiidioca. 
~xovoea(lo pelas cxport:rcK'; piira :ireas iiiais afetadas do Nordeste. .4&P ( 1  878-9). vol. 21). 
1). 271; Gk: .  Ciiliiioii, 15(/(1 ~ ~ ~ ~ I J ~ I I ~ ~ C ~ - ~ ~ I I ( I I L ( ~ L ~ ~ ~ ~ I ,  pp. 72. 97-94: [M:itioel] Pinto de A~iiiar. 
,.Zb(~sr~r.i~iiciit/~; c.i.ises. i~totiris r iritei'~,rii(.iio, Rio de Jaiieiro. 1985, Pliilobiblion. pp. 57-66. 



padrão de migração sazonal: na década de 1880, os sertanejos já migra- 
vam regularmente para o litoral, procurando trabalho durante a época 
da safra nos engenhos. Assim, a partir da década de 1850, a população 
livre e pobre da Zona da Mata pernambucana descobriu que tinha cada 
vez menos alternativas reais para o trabalho assalariado e semj-assala- 
riado na indústria açucareira da pro~íncia. '~ 

Em resumo. a história agrária da Zona da Mata, na segunda me- 
tade do século XIX, foi. em grande parte, caracterizada por uma dupla 
falta de alternativas: por um lado, aos senhores de engenho faltavam 
alternativas viáveis, dentro da economia exportadora, à produção de 
açúcar; por outro lado, para grande parte da populaçiio livre e pobre da 
região, constatava-se uma falta ou, pelo menos, uma gama muito restri- 
ta de alternativas para o trabalho nos engenhos. 

A existência de alternativas talvez seja um elemento-chave para 
explicar a estagnação e o declínio das exportaç0es baianas de açúcar e 
também a persistência do trabalho escravo nos engenhos do Recônca- 
vo. Tanto para um segmento signficativo da classe proprietária como 
para uma considerável parcela da população livre. essas alternativas 
achavam-se principalmente no cultivo do café e do Fumo para a expor- 
t açk ,  e naproduçzo de gêneros alimentícios para mercado5 locais. Em- 
bora se trate de uma hipótese que ainda requer maiores pesquisas, o 
argumento já conta com um número razoável de evidências.'" 

Para começar. as estatísticas do comércio exterior da 5 a h '  ia na 
segunda metade do Oitocentos revelam um contraste marcante entre, 
de um lado, a estagnação e o declínio das exportações de açúcar e, do 
outro. o desempenho de outros gêneros de exportação. Por exemplo, as 
exportações de fumo conheceram um aumento de aproximadamente 
155%: sua média anual, que fora de 7.1 10 toneladas no começo da dé- 

' V e r  n coiicliisào de Eiseiiherg TItc, .viiqor iiicl~isfry. li. 237: "Ao çoiitririo de ex-escravos 
lias colòiiias plaiitucioiiisias do  Carihe. o trabiilliador livre iio Norrlcstc i130 ciicoiitrou 
eiripregos alternativos depois da aholic;lío" Mas Eiseiiberg tainhéin drrcirve :i r~ferru de 
iriào-de-obra livre lios distritos caii:iviciros da Zona da Mata coino "soperabiiridaiitc.' r 
siigere que, por isso tiiesiiio, parte d i ~  pop~~luçi ío livre e pohre escapou ao trahalho 
pçriiiaiieiite 113 iiidiistria ;içiiciireira. A iii:iioria dos autores cit;idos iia nota 7 concorda 
coiri Eisciihcr? hohre rs i rs  ~>ciiiios 

'" Ver Liora 9. 



cada de 1850, já superava as 18.000 toneladas no qiiiiiqii&i-iio 1886-90. 
Eni varios anos da década que se seguiu à aboliçso. a Bahia exportou 
mais de 30.000 toneladas de fuino. O comércio de caf6 experimentou 
um crescimento até maior. Enquanto, entre 185 1 e 1855, a Bahia expor- 
tou, em média, menos de 2.1 14 toneladas de café, em fins da década de 
1880. a média das exportações ultrapassou o marco de 9.520 toneladas 
por ano; OLI seja, as exportações baiaiias de cafe nurnentarain em mais 
de 440% entre 185 1-55 e 1886-90. O melhor ano para o comércio de 
café no século XIX foi 1898, quando n Bahia despachou para o exterior 
quase 23.000 toneladas. O cacau, mesmo na década de 1880, ocupava 
apenas um lugar secundário na pauta das exportações baiaiias, mas sua 
pi-odiição expandia-se rapidamente. As conseqiiêiicius dessa expcinsáo 
tornai--se-iam visíveis depois de 1890, quando o cacau passou a ser o 
principal pi,oduto de exportaçáo da Bahia. A maior parte do cacau baiano. 
entretanto. provinha não do Recôncavo, onde nunca chegou a ser uma 
cultura de iinportância, mas do litoral sul da Bahia. Poréin, tanto o café 
quanto o tù mo cultivavam-se no Reconca vo."" 

O café e o f~iino representariam alternativas viáveis ii cana-de- 
açúcar para os senhores de engenho do Recôncavo? Provavelmente 
não para aqueles cyjas propriedades se achavam nos distritos cnnavieiros 
mais tradicionais da regiáo, ao norte da Baía de Todos os Santos. Os 
solos argilosos e pesados clc iniisapê eram considei-ados ideais para o 
cultivo da cana. mas náo piirii ri café nem para o f~iino. Aléin disso. 
situavam-se nos distritos canavieiros niais tradicionais muitos dos maio- 
res eiigeiilios do Rec6ncavo. Os proprietarios desses engeiihos já ti- 
nham iiivestido pesadainente no equipamento, maquinái-ia e outi-as ins- 
talaçfies necèssiirias para translorinai- a ciina sin açúcar. Uma idéia de 
seus investiinentos pode ser dada pelo uso de máquinas a vapor: em 

"' Sobre as cxport:i~iics de I'iiiiio. cal? e ciiciiti depois de 1x50. ver Barickiiiaii. A B ( ~ h ~ ( i t l  

I . ~ j l ~ ~ ~ ~ ~ ~ l ~ o i ~ ~ ( .  C;IJ).  2; Bi~lii:~. .... A I I I .YC I . ( . I~O.  vo l .  4. 11. 101. CH. FO, RCIJOI . / . JO I... IKX .5 -  

X Y  O I I . .  B ( i l r i t r .  li i :  .lliiicsti. "As e x [ ~ o r i a ~ i > e ~ " .  1 ) ~ .  3 5 0 - 3 5 5 ,  e B n ~ i d  e Kooiiiiigb. 
"Tobocco fiiriiicrs". I)[). 5. i 1 - 15. 2 1-22. Duraiite ;i prii1ieii.a iiict;ii~e do  seculo XIX. o 
:içucar ge~iliiil-iiic c r n  iesp<iiisÍ\,cl pr>r 50% do  valor das cq,iii[:iç6es haiaiias. M:is. n o  
decêiiio 1x71-80. ;i (1ariicipay30 do açúcar caiu para 29.4';~~. ciiclti,iiito o ruino c: o cai2 
[>asssnrUiii a represeiitnr 47.7%. O fiiiiio soziiilio fortiecia quase ;i terça parte (32 .78)  d o  
valor dessc: ci>iiié~.cio. Barickiiiaii. ibicl. cal). 2: Uhirzitan Castro Araiijo e Vaiida Saiiipaio 
dc Sf. Bnrreto. "A Rnliiii zcoiiiiiiiic:~ e sociiil" i i i  Bnhia, A r i i . sc i ( . r io ,  vol. I. 11. 52. 



1873. dos 27 1 engenhos localizados nos municípios e freguesias ao norte 
da Baía. 2 10, ou mais de 70%. haviam instalado moendas movidas a 
vapor. Para os senhores de engenho, abandonar a cana para produzir 
café ou fuino significiiria abandonar não só a cultura de exportação 
mais bem adaptada aos solos de suas propriedades, como também um 
investimento considerrível na manufatura da açúcar. Tinham, portanto, 
razões sólidas para continuar a cultivar a cana-de-açúcar como sua úni- 
ca lavoura comercial. Por exemplo, no Engenho São Gonçalo, de José 
Maria de Gouveia Portiigal, em São Francisco do Conde, a casa de 
moendas, com sua inlíquin:~ a vapor e outros equipamentos, as casas de 
caldeiras e dr: piirgar e ns demais instalações foram avaliados. em mea- 
dos da década de 1870. em mais de Rs. 20:50O.R000 - ou seja, valiam 
17 vezes mais do que Liin escravo masculino jovem de boa saúde e em 
idade de trabalhar no mesmo engenho. Proporcionalmente, o investi- 
mento na manufatura de a~úcar  era ainda maior no Engenho Dom João, 
localizado no mesmo município, propriedade de Francisco Vicente Viana. 
Lá, no começo de 1888. atribuiu-se à casa de inoendas, que incluía uma 
máquina a vapor de "alta potência", e às demais instaliiqões usadas 
para beneficiar a cana. um valor de Rs. 34:280$000. Essa cluantia rcpre- 
sentava mais de 20% do valor bruto e 76% do valor líquido de todo o 
espólio de Viana. Náo deve provocar surpresa que os inventários destes 
dois senhores de engenho indiquem que a cana era a única lavoura co- 
mercial cultivada em suas propi-iedatles. Apesar das condições pouco 
alentadoras para o açúcar brasileiro no mercado mundial, paraJosé Maria 
de Gouveia Portugal, Francisco Vicente Viana e outros senhores de 
engenho do Recôncnvo tradicional, havia poucas alternativas à produ- 
vão dt: nçíicrir nas últimas décadas do século XIX."' 

" I;.:rtrirlo 1111 l ~ i i~o~ i i~ i i .  [Hnlii:~]. inlicl:i B. seiii pif .  c p. 55: A b P  í 1875). vo!. 36. 1). 1394; iiivs. 
tle JosC Mnriii ile Goiivci;~ P~:rtugal (1x75) c tlo Biifio tle Viana ( 1x75). iiiiihos iii APEB. SJ. 
IT (Ver iioia I ) .  As cifi.ns sohrc iiiáqiiiiias \ q o r  relereiii-se aos eiigeiilios sitiiados lias 
1'reguri:is qtie IIL.~T.IV:IIII :I Baía tle Toclos os Saiiros. rios subúrbios de Salvaclor c riiiz iiiiiiiici- 
pios dc S5ii Ftniioiaco tlo Colide e Sniito Aiiiai-o. nas fregiiesins de Sâo Seb~stiãii riri P;ILSC. Kio 
Foiido e Hoin J:irtliiii. rios iiicsiiios iiiiiiiicipios, e ii;is fregiiesius tio Igiiape e do Rosario. ein 
C:ic!ioeirn (seirtlo que o iiiqii6riio de 1x73 agrega as cifras refcreritc~ a cstiis duas íiltiinas 
Iregrcsi;~) Sobil: os solos. i) cliiiin r outras ctiiidiçiich :i:~triiiGiiiic;i~ iiilativns h produção de 
ciiliivos especítico\. vci- Edword Coopcr Hnskins. "Ai1 :ipricultoral gci~graphy of tlie Recôii- 
crivo 01' Briliin" (I)ciiiriii~;ido. LJiiivcriity o l  Miiiiiesoi;~. 1956). esp c:il>s. 11 e V; e Baliia. 
SEPLANTEC1CONI)ER. Esiiirlos hdvi[.o.v ptri-(c o /ii.r>jrtn o.qrt~/wr~irrri.i,> do Re í~ r i t i í ~~r i~ r~ .  X 
vols.. [Salvador]. S.  ed.. 1975. loiiio I ,  vol I ,  esp. 1111. 367-507. 



Entretanto, o mesino iiiío era verdade no caso de propriet LII'IOI; ' . e 
demais agricultores em outras partes do Recôncavo; estes, sim. piide- 
ram procurar, no café, no fumo e em outras lavouras, alternativas, viA- 
veis ao cultivo exclusivo da cana. Para detectar essas alternativas, de- 
vemos seguir o conselho de Afi-ânio Raul Garcia e "descartar a idéia 
preconcebida de que a 'monocultura da cana-de-açúcar' impede a ten- 
tativa de implantação de outros cultivos comerciais". Como Garcia de- 
monstra em seu estudo sobre o brejo paraibano. a depender da "flutuaçáo 
dos preços e [da] variação das condições ecológicas", "nada impede 
(...I que várias explorações comerciais, simultâneas ou alternativas, te- 
nham lugar" dentro dt: um eiigeiiho."' 

As observações de Garcia parecem aplicar-se aos engenhos e a 
outros estabelecimentos agrícolas do oeste e do sul do Recôncavo - 
isto é. dos distritos fora da zona mais tradicionalmente canavieira da 
região. Nesses distritos. uma série de fatores estimulava a experiéncia 
com o caf6 e o fumo, entre os quais estava a qualidade do solo. São 
raros, no sul e no oeste do Recôncavo, os solos de massapê, que se 
consideravam ideais para o cultivo da cana. Predominam, na maioria 
das freguesias de Cachoeira. situadas a oeste da Baía de Todos os San- 
tos, solos mais leves e mais arenosos, nos quais o fumo se adapta bem. 
Solos sen~zlhantes também predomiiinm nos municípios de Maragogipe 
e Nazaré, ao sul da baía. Além disso, em muitos pontos nesses dois 
municípios e em v3rias freguesias de Cachoeira, os cafeicultores em 
potencial podiam contar com a combiiiaçáo favorável de solos. terrenos 
mais elevados e maior precipitação pluviométrica. Assim. proprietários 
e outros agricultores muitas vezes cultivam terras adequadas i produ- 
ção do fumo ou do cafk ou. em alguns casos, dos dois.'" 

Na primeira metade do século XIX, quando as condições no mer- 
cado mundial favoreciam o crescimento das exportações baianas de 
açúcar. a lavoura canavieira se expandiu nos municípios do oeste e do 
sul do Recôncavo. O número de engenhos nesses municípios aumentou 
de 38. em 18 18, para talvez mais de 200. em 1860. Mas, precisamente 

- - 

": Afr5nio Kaol Garcia. Jr.. O .r.ul. cuiirii~lro do ro(.ciclo: ~.rfi.rtré,qius ( 1 ~  rr~ l~rocl i i~üo íocciiq,o- 
11c.v</ e I r í i t~ .s~o~i icr~~cio .\or.iai. S3o Ri~ilo. Marco Zero: Brasilia. EDUNB. 1989. pp. 25. 
h0-h7 ( p p .  60 r h? par;i os rreclios cir;idos). 

I' Vcr a> foiitcs relrv;ciirçs c~[ud;ib 113 110tu (30.  



por ainda serem na maior parte recém-estabelecidos em meados do 
século, os engenhos destes distritos tendiam a ser maiores do que os dos 
distritos mais tradicionais ao norte da Baía de Todos os Santos."" Os 
engenhos do sul e do oeste de Recòncavo defrontaram-se, depois do fim 
do tráfico negreiro, com dificuldades cada vez maiores em adquirir escra- 
vos para aumentar os seus plani6is relativamente pequenos. Nestas cir- 
cunstâncias, as culturas de exportoçiio que exigiam menos mão-de-obra 
do que a cana, como o cafS e o f~imo, ter-se-iam tornado cada vez mais 
atraentes para esses senhores de engenho - e ainda mais atraentes em 
vista do rápido crescimento da exportnçrlo desses produtos. 

Mais uma vez. precisamente por ser a expansão da lavoura 
canaviera, em meados do século XIX, um fenômeno relativamente re- 
cente no sul e no oeste do Recfincavo, tendiam a ser menores os inves- 
timentos feitos em equipamentos e instalações para beneficiar a cana. 
Por exemplo. ainda em 18 17. utilizavam-se máquinas a vapor em ape- 
nas trgs dos 103 engenhos de Maragogipe. Assim, os senhores de enge- 
nho em um município como Maragogipe estavam financeiramente me- 
nos comproinetidos com a produçâo monocultural do açúcar do que os 
proprietários da zona canavieira mais antiga. Ainda menos comprnmeti- 
dos com o ;~çliçar estavam os agricultores escravistas do sul e do oeste 
do Recôn~ii \~o que não possuíam seus proprios engenhos. Podiam parti- 
cipar da indústria açucareira como lavradores, entregando sua cana a 
um engenho vizinho que a beneficiaria a troco de uma parte do açúcar, 
mas nenhum investimento de porte os prendia ao cultivo da cana." 

Al6ri.i do inais. os proprietários e demais agricultore\: dessa área 
tinham à mão provas de que se podia cultivar com sucesso o fumo e o 

" Uiii diagiióstico feito e111 1846 re\'eloii iiina ii16dia de soineiite 21 escravos ziii L ?  
eiigeiilii~s iia Fi-epucsia da Aldeiii. eiii Nlizaré. Delegado (Nazaré) Ixirn o pres. t5/7/1846) 
e ;iiiexos. APEB.  SH.  h 182. Sohrr :i expniisào da lavoiira caiiavieira e o iiíiiilero tle 
eii~eiilios. ver Burickiiiaii, /l h n l ~ i r ~ t i  ~ ~ o ~ ~ r ~ r e q ) o i t i l .  pp. 39-41 Coiiio assiii;ila Kebecca 
Scott.  o falo de serçiii gerriliiieiite iiieoorcs o s  çi i~ei i l ios  estahelrcidos eiii zonas 
canavieiras vai de eiicoiitro is teiid2iicias ein oiitras partes das AiiiCricas. coiiio Ciiba, 
Imr exeiiiplo: Iií teiidiain ii hcr iiiaiores os eiipeiihos iius zonas de expaiisiio que se 
;iliriraiii iio ~ c ç u l o  XIX. Coinuiiiciiçào pessoal. sei. de IV9.5. 

"' E~rrirlo rili Iri~.i~ui-ri. [Brihia]. tabela B. win pig.: ti (sobre os lavradores de caiiu 113 Baliio) 
Scliwartz. S~r ,qr~ i .  ;)loritorioir.\. cap. I I .  Barickinaii. A Bri l i ioi~ <~ororreil>oirrr. cal)$. 5-6. 
Ver raiiihcii, o iiiq~iériio. realizado eiii 1836. (10s eiigeiilios d;i Aldeia. 2it;ido tiri iiora h4. 

clw i i : i c ~  il.-isira uiii eiigciiho .;ecliier iiioviclo ;i v:ipor 



caf6. O fumo produzia-se pelo menos desde meados do século XVII na 
maioria das freguesias de Cachoeira. De fato, durante o período colonial, 
Cachoeira era responsável pelo grosso das exportações brasileiras do 
produto. Embora em menor escala, o cultivo de fumo também remonta- 
va ao período colonial em Maragogipe. Em contraste, o café represen- 
tava um acréscimo mais recente i economia exportadora baiana. Intro- 
duzida no Recôncavo antes de 18 10, sua produção expandiu-se rapida- 
mente. durante a primeira metade do século. em Nazaré e Maragogipe 
e em várias freguesias de Cachoeira."" 

Finalmente, convém lembrar que os engenhos que mais sofreram 
com a "moléstia", a praga que atacou u cana cultivada no Recôncavo no 
final da década de 1860, foram as propriedades localizadas em Nazark e 
Maragogipe. Se não bastassem os outros motivos, os estragos provoca- 
dos pela "moléstia" teriam incentivado muitos senhores de engenho nes- 
ses dois muriicípios a experimenta-em outras culturas de exportação. 

As rlescrições de Cachoeira, Maragogipe e Nazaré que datam da 
segunda melade do século XIX raramente deixam de mencionar a pro- 
dução de açúcar. Mas essas descrições também enfatizam que os três 
municípios eram os principais centros da lavoura fumageira e cafeeira 
no Reconcavo. De fato. a partir de 1850, o crescimento das exporta- 
ções de fumo combinou-se com o desenvolvimento da manufatura do- 
méstica de charutos e com o estabelecimento das primeiras fábricas de 
charutos em Cachoeira, hvorecendo a expansão da produção do fumo 
no Recôncavo. Ao mesmo tempo, os agricultores de Maragogipe de- 
seiivolveram uma variedade superior de café. famosa por seu sabor, 
aroma e seus grandes  grão^."^ 

"" Scliwanz. ihid., pp. 85-86 (sobre o f~iino); Barickinaii. ibid. cnp. 2 (sobre o fuino e o caft). 
'" "Ver. ~wi. cxeinplo. Câiii de N:izart: para o pres. ( 13/12/18351. t: idem. Resprisr;i i 

circular sohrc a prr~dução. 1836. aiiihos i11 APEB, SH. 1367: idem para o pres. 1 3  1!10/ 
lXX7I. RN-slin. 11-33, 33.  10: E . ~ l ~ l d o  do I I I~~OUI.( I .  [Bahia]. pp. 52. 55.  Diretores da 
Esrr:id:i tlc krrr i  Trniii-Kontl de Nnzai-é para o pres. \ 12/10/1876). APEB. SH. 4077. H. 
M;irlicii p;ira os Diretores da Estrada de Ferro Trniii-Road de Nazaré i.201111XX5j. 
APEB. SH. 4976: Câin. de Caclioeira para o pres. (15/Q/1887). BN-s/in. 11-33, 33. 36, 
Diirval Vieira de Apuiar D~scri(%c,s prcític'lir do Piui~i~icia  do Ratriu ... 1 8 8 8 :  Uio de 
J:iricirri. Ciítedra: Brasilia. INL. 1970. pp. 1 3 8 .  240-ZG4: Viniiiia, Meinorio, p ~ .  234. 
2XCi. 42.7. .r-3, 458. 507. 551. Ver tainbéin as estatística:. sobre o voluine de açúcar. 
fuiiio. café e fariiihu traiisportado pela Estiada de Ferro Train-Road de Nazare. etitrr 
1877 e 18x8 (çoiii iiiteriupc6es). ii i  APEB. 4970. 4977. 3978 e 4979. Especificaineiite 



Se a expansão do café e do fumo no Recôncavo, depois de 1850, 
se deu às custas da cana, podemos explicar, em parte, a estagnaç- ao e o 
declínio das exportações baianas de açúcar na segunda metade do sé- 
culo XIX. J B  se dispõe de  dados que apontam nessa direçiío. Por exem- 
plo, o cônsul britânico em Salvador observou. em 1873. que, como con- 
seqüência da "moléstia", muitos "produtores de açúcar [.s~~garplantc.rs]" 
na Bahia estavam "voltando suas atenções para o café". Sem dúvida, 
entre esses produtores de açúcar havia uin bom número de senhores de 
engenho do sul e do oeste do Recôncavo. A cana-de-açúcar também 
parece ter perdido ten-eno para o fumo e o caf'é nas freguesias tradicio- 
nalmente fumageiras de Cachoeira. Nelas, o ~iúmero de engenhos mais 
do que duplicou nas primeiras décadas do século; mas, quando, a partir 
de mais ou menos 1850, as exportações de f~lmo experimentaram um 
crescimento renovado e o com6rcio de açúcar estagnou. freou-se a ex- 
panszo da lavoura canavieira. De fato. diminuiu em mais de 50% o 
número de engenhos naquelas freguesias. entre 1842 e 1873. Mais do 
que isso, como observou um relatório do Imperial Instituto Baiano de 
Agricultura, a cana, no início da década, já não atraía mais os lavradores 
menos abastados que trabalhavam terras arrendadas a senhores de en- 
genho. Segundo o relatório, aqueles "preferem ... qualquer outra cultura 
[à cana], ainda que paguem a renda do terreno [em dinheiro], ou plan- 
tam apenas quanta cana basta para justificar o gozo dos pastos da pro- 
priedade e o usufruto do terreno plantado em fumo. mandioca e nos 
demais gêneros da economia doméstica". Ora, desde os tempos coloniais, 
os lavradores de cana que. em sua maioria, cultivavain terras arrenda- 
das aos senhores de engenho. constituíam um dos sustentáculos da in- 
dústria açucareira baiana: no começo do século XIX. detinham aproxi- 
madamente uma terça parte de todos os escravos empregados na pro- 
dução de açúcar no Recôncavo. Em Pernambuco, os lavradores de cana 
continuavam. na segunda metade do século. a desempenhar um papel 

sobre o 1'1111io. ver taiiibii~i Baud e Kooniiigs. "Tobaccn larincrs" Sohrc a industria de 
charutos e cigarias itnrnbiiii ineiicionada ein várias toiites citadas aciinci). ver ;i nora 78. 
Sobre o cafi  "Maragogipe". ver. por exeiiiplo. Mciiioel Jesuiiin Fcrrcira. P i o i j ~ ~ i ( . r ( i  da 
R(ihici: ( i ~ > o ~ ~ f i i n i c t ~ / o . s ,  Rio de Jiiiieiro. Typ. Naval. 187.5. p. 82. C.  F. vciii Delden 
Lutrile. Bi.c~:il ol id .Icrv(~. i r / ) r ~ i . i  oir c.offi,r-c.~llt~[i.,.(! i11 Ait j í ,~. icu,  ASI ( I ,  1 1 1 i d  . 4 f r1 ( , (1 . . . ,  

Londres, W. H. Alleii: Haia. i\.!. Nilliofi. 1x85. l>li. 322-1.73: e L\' H. (Jkcix. 1\11 iihoiit 

c.oi)<,<,. New York. Tlie Tea :iii<I CoH'r: Trade Joiiriial Co., 1922. pp. 140. 34.5, 367 



iinpoi-taiite nii iiitlústria nq~icareira: u cana que cultivavain era i-espon- 
sável. tal\rez, pela metade do açúcar ~~rot luzido lios engenhos dacliiela 
províiicia."%ssiin, não ei-;i ui11 bom augíirio para a indústria aqucareira 
do Recoiicavo. no início da decada cle 1870. que. i l ~ i  Bahia, esses la- 
vi-adores muitas vezes preferissem cultivar o fuino o ~ i  atk a mandioc:~. 

Mesino iiacl~ieles engenho{ e fazenda.; que iiáo abandonava111 
coinpletnineiite a cana, mas a coinbina\,;iin com o f~i ino ou o caf6, a 
produçãc) de acúcar tei-ia {ido ineiioi. do  que nas pi-opriedadex que se 
dedic~i\ain exc1uxiv:linente h can;i I>e tato, em meado\ da tl6cnda de 
1870. já se pi-oduzia o caf6 coijuiitainente com a cana nos iiiuiiicípios de 
N~izai.6 e Mai-agogipe e IILI Freguesia de Mui-itibri (Cachoeira). onde, 
seguiido se observou rrii 1874, ''os pequenos Iavi-adores de cana j5 cul- 
tivam proii~isc~i:iinente o café". Embora a questiío exija pesquisas mais 
aprofundad:i\. 11í $e podc citar exeniplox de senhoi-e\ cle engenho dci 
oeste e d o  sul tlo Reconcavo q ~ i e  t;lnlbéin pi-o(l~ziain c;ii'e. Enire eles 
e s t ~ i \ ~ t  Manoel Caet~ino de Oliveira Passos, que, ein 1873, mantinha 73  
?\cravos em seu Engenho do Rio da Areia. em Cruz das Alinas. uma 
freyuesia vizinha a Mui-itiba. no Município de C;ichoeira. Aqueles es- 
cravos trabalhava111 iilin $6 nos canaviais, coinc rambkin cm uni c;itrzril 
de 5.000 176s C I U C  Passos iriaridou plantar nuiiia fazenda anexa ao inge- 
nlio. Tamb6in se cultivava o cul'6. rim ineados da década de 1870. no 
pequeno Engenho Boin Jardim, em Nazaré, que pertencia ;i 19. Mai-ia 
Luísa de Paliria e seu marido. Quiindo se realizou uin invenrário da 
propi-iedade cin 1873. (leu-se ao equipamento de beneficiar caf6 um 
\ralar 50% supei-ioi- ;io ~ u l o r  da inocndd e tlcmai\ in\talaqõcx para o 
fabrico do açúcai-."' 

MAS. por enquanto. o melhor exeinplo das possibilidades de diver- 
sifica$ic; deiiiro de uin engenho vei-ii do ii-rventário de D. Hilái-ia Maria 
de Jesus. Quando mori-eu em 1857, deixou para sua tínic;i filha c princi- 

"" I ~ S P  (, 1874). \ . i ) I  :{.i. 13. 6SJ :  I3:irickiii:iii. /I Biiiiitiii t o ~ i i i t ( , i ~ ) i ~ i i i i .  11. J I : "Kclaioiio d o  
Iiiil>cri:ii iiisti(iiio". 1). I i: Eieiiherg. 7'lir .~irg(ii. i i i r / i i . c t i .~ .  11 192. S~ihri. os lavi-~itlores de 
caiiii iia H a l i i n  ; i i i r r  clc i k.iíi. vei- iior;i 65. 

"' E,rtotlo tltr / t i i ~ o i r i . r i .  [f3:ilii:i]. 11. 55: iiivs. (16 hlniiiiei Cact:irio tlc Ol ive i rn  P:issi)s ( 1 S 7 i )  
? de h:T:iri~i L I I Í ~ : ~  tlc P:iiiiia (i8621. : I I I I ~ ~ S  i 1 1  APEl3 .  Sj. IT. Vei- t:i11it>2111 os I I I \ > .  (i? 
l'r.iiicisci> Piiiiizii'o dc  Suiiz:i ( 1 8 6 2 )  c de !blniioel I H i p i i i ~ ~  Jus:is í I x O K j .  :iiiiho\ i i i  

..\F'E!3. .Sj. IT; e H. ~ l : i i I i ~ i ~ ~  I):IIYI os 1)1ret111<\ (I:I E ~ ~ I : I ~ : I  de Ferro T ~ ~ : I I I I - I < ~ ; I I I  de X : t ~ x i ~ c  
i 2 0 ! ! , ' I 3 S i )  APE13. SM. J070 



pai hei-dcir~i o Eiisciilio Moc~iii~lx). sit~i:ido cni Mai-iigc>gil>e. e seu plante! 
ife 20 csci-avos. As aiiotaqões dcix;id;is lielo iilveiltariailte de L>. Hi]Ai-ia 
. . 
ii~tlic.:iiii clue o ei~yciilin produziii 41 h ai-roloas ( 0 .  134 L?) cle aqúcar e 20 
cai-yiis de rapadiirus entre o coiiicqo dc ! 857 t. ~1s  GIciinos Inches tje 

I X(30. No iiicsnio 1x1-íotlo. o engenho tamhéni 131-oduzi~i e vendeu 15 1 
arrobas (2.337 kg) de fuino, 17 1 arrobas (2.522 1.r~) de crif2 e 259 alqueires 
(9.393 liti-os) de iiiilho. Q~i:iiido o iiivent~ii-iante fechou as sii~is nnola- 
qões de despesas eii1 outub1.o de 1860, o Eiiyeiiho Mocuiribo t i i i h ~ i  25.000 
covas de i-riai~dioc:~ prestes a scrciii tlesiii~iiichiidas. Desde clue as coii- 
diç6es fossem lii\;orrivcis. essas 25.000 covas i-eiidei-iam não scí toda a 
farinha iiecessLíi-i:i para aliinentar :i úiiic~i filha de D. Hilríria e os seus 

30 escr;ivos tI~ir;iiile iini ano inteii-o. iilas tniiibSin uiri cxcederite conièr- 
cializri\,cl dc 400 ~ilcllieii-es ( 14.50s litros). Desta in;iiieii-LI. o iiiventái-io 
dcinon\~rii cllic, deiiiro tlos liiiiites de u i i~  engcnho, era ~,vssível cnnibinar 
a 1"-ud~iqão ~~mei-ci ; i l  de gai~ei-os aliii~ciitícios, conio o iiiilho e a farinha, 
para niercados locais. coiii o ciil[ivo de niuis de uinu luvoui-a de exporta- 
$50 coirio cstrat2gi;i ultci-i~a~iva à ii1oiiocu1tiii.a cla c;iii;i-de-~iyúcar. E 
aqui dcvc-se len~bi.ar que. iia 6poca. Sal\,;itlor cciiistituía, depois do Rio. 
o segundo ii1t.i-cutlo ~ii.llaiio do Bi-:isiI.'" 

Coiiio seiihoi~~i dc ciigeiiho, D. Hiliíi.iii Maria cstava longe cle se 
ig~ialar. em tei-inos de ricl~ieza ou pi-estígio social. aos propi-ietiírios ari>to- 
crriiicos clue pc~vsuí~irii engei~lios iioh disti-iios canavieii-os in:iis trtidicio- 
iiais do RccGi~cavo. Mas. de ccrt;i I'oi-iii~i. coino res~1It:ido da cli\~ei-sil'ica- 

ção da l~rodiiçiío coinci-cial. su;i pi-ol~i-iedade estava iiielhur preparada 
13ar;i litlai. coin :i crise crcscciite ii;is cxl~oi-tacões haiaii~is de aqúcai- do 
que cos gran~lexcgenlios do outro lado cla Baía dc Todos os Santos. que 
coiitinu;i\'aiii a ci~ltiv:ii- a caiia coino sua única I~l\,oui-;~ coriiercial. 

Na seguiida iiict;idc clo século XIX. u pi-vdupio dc fuino c café 
~ ; K ; I  a cxlmi-i;iqão e de ggiiei-os ;~liineiitícios. como a Iùi-iiiha de  iiiaii- 

ilioca, para inei-cados locais, t:iinbéiri ahri~i  altern~itivas a u i i ~  coiisicle- 
i - i ~ e l  segiiiento da populaçllio livre c 1iobi.e clo Recoiicavo - ultei-i~ati- 



vas ao trabalho nos caiiaviais e casas de moendos dos engenhos da 
região. onde escasseava, cada vez mais, a populaçáa escrava." 

Embora as pesquisas históricas no Brasil dêei~i, via de regra, pou- 
ca atenção aos pequenos e inédios lavradores, estes parecem ter tido 
um papel importante tanto na produção de culturas de exportação, como 
no abastecimento de mercados locais na Bahia. na scgunda metade do 
século XIX. Era certamente esse o c;iso da lavoura fumageira, de fato 
uma cultura ideal para o pequeno agricultor que dispunha apenas de 
seus próprios braços e do trabalho de seus familiares. Como Francisco 
Varnhagen observou em um estudo sobre o fumo na Bahia, publicado 
em 1863, "A indústria do tabaco é de todas as entrctropicais a que re- 
quer menos capitais". E. demoiistrando sua familiaridade com distritos 
fumageiros do Recôncavo, acrescentou que 

O pobre cluc iiZo tein mais que uin rancho por ele í'eiiri. tle parede 
de sopnno c coherro de sap6. c corn urna pouca de [cri-a que lhe 
dei-arn i:u aforrou. para a sua roqa de mandioca, possui já quase 
tudo quan~o hasta para ser cultivador de tabaco e vir a concorrer 
coin urn pequeno contingente para o aumento d:is iiquczas de 
exporlac;ão do país. 72 

AICm de indicar que se podia cultiv~ir o fumo até em terrenos de 
tamanho muito reduzido. Varnhagen aludiu a uma outra vantagem que 
esta cultura de exportação tinha para pequenos lavradores familiares: como 

'I A prii<Iiiç9(: agrícola para a exportaçiio e par:) iiiercados locais por pequenos lavradores 
pressiipfie o :iccsso destes i terra. Ainda fhltain estudos sobre a distribui~iio da propriedade 
fundiiria no Krciiiicavo r sohrr poasiveis ~niidaiiças no regiine fiiiidiiirio e iio acesso à terra 
nas ~iltiii~as décadas do século X1X. Sabe-se ainda iiieiios sobre a disrrihiiição d;i propriedade 
na maioria das outras ireas da Baliia. Contudo. ver Barickinan. ibid.. cap. 5. sobre a 
distrihiiic;ão da propriedade foiidiiri;~ iio Reçíiiicavo ein iiieados du aGculo, a presenqa de 
peqiieiios e iiiédios proprietirios e ;i existência de inatas (e  portanto terras não cultivadas) 
dentro da região r de uina froiitrirx agrícola nliin (10s I.iiiiiics do Recíinçavo. Ver tainbiin 
Jules Jacques Soiiiieville. "Os Iav~~:idores de foiiio: S:il)e;i~ii-BA, 1850-1040'' (Mestrado. 
Uiiiversidnde Federal da Biiliin. IUK2) e Baiicl e Kooii.iigs. "Tohaçco fariiiers". os qiiais 
trazeiii liigiiiis tlados sohre a distrihiiiçho da propric(l;idc fuiidiari:i nos distritos fiirnageiros 
iia decada de 1850 e ein Ic)70. ~ ~ ~ s p e c ~ i v a i i i e n t e .  Vcr tiiiiibeiii as inalas extensas que 
coiistain do iiiapgi dii Rec6iicavo elaborado por Tlieodoro Fernandes Sainpaio: Glr't(r do 
Recrinr-,ii.r. rlci Brtliitr. 18')'): Salvador s ed. 1928. - F[raiici\;co! A[dolfn] tle Variiliagen. O rcilxico it r r  B(rliicr .... Caracas. S. cd. 1863, reiinpressc? 
iii  Leopoldo Cesar Hurlninaqiie. Marilr(r1 (/r ~.ultlriri. í ~ o l l r ~ i l ~ r  c prc/i«r.rr(,(iri d r~  iuh(i(~o, 
Rio de Jniieiro. Typ. Iiiduscria Naciciiicil dc: Cotriiii I.> Cainpcia. I X65. i>[). 98. 10 1 - 1  02. 



conseqüências das práticas ~grícolas adotadas no Recôncavo na época, 
ela era completamente compatível com a produção de farinha de man- 
dioca, tanto para satisfazer as necessidades domésticas, como para ser 
comercializada em mercados locais. De fato. na segunda metade do sé- 
culo XIX. na medida em que a produção de fumo na Bahia se tomava 
cada vez mais associada a pequenos lavradores familiares, ela ganharia 
uma reputação duradoura de "lavoura de pobre" e "lavoura de q~intal". '~ 
Tornou-se tão forte essa repiituçio que alguns historiadores foram leva- 
dos a concluir que a mio-de-obra escrava esteve ausente da lavoura 
fumageii-a no século XIX. Esses historiadores deixar~m de notar que os 
lavradores de fumo mais abastados do Recôncavo continuavam a empre- 
gar escravos em suas I'azeiidas e sitios, mesmo na década de 1 880.74 

O café. embora geralmente considerado uma cul :ura depf~~tzturintz 
no Brasil. também se adaptava bem a pequena produçáo familiar. E, tal 
como o fumo, podia se combinar com a produção de farinha de man- 
dioca e outras lavouras de subsistência, tanto para o consumo doinésti- 
co como para a venda ou para ambos. De fato, no Recôncavo, onde as 
grandes fazendas de caf6 erUm exceçào, o café era cultivado principal- 
mente por pequenos produtores. Assim, em 1874. um relatório especial 
sobre a agi-icultura na Bahia descreveu o café como uma lavoura "ex- 
plorada por pequenos proprietarios e homens livres" - onde "homens 
livres" presumivelmente significava agricultores pobres que não pos- 
suíam terras próprias. Dez anos depois, em 1884. George Stevens, o 
cônsul britiinico em Salvador, chamou a atenqáo para a presença de 
"pequenos lavradores" entre os c:ifeicultores baianos. Muitos deles. segun- 

" Ihid., Mniioel Piiito da Rocliii para [ I  prcs. (20il2/1857), APEB. SH. 463 1 ,  AQP ( 1877). 
vol. 35. 11. 1185: Esro(lo clír I(ci~o~cirr. [Rahi;il, pp. 52-53: "Relatorio do Iinperinl Insti- 
rtito", 1). 15: B:iliia. F'<~lltr ( 1872. Freii:is Hciiriqiiesi, p.  13'); Viaiina. Moiizor.i<r, p 282: 
Barickiiiari, A B<ilri(ii~ c ~ o ~ i ~ i r c r l ) o i ~ i t ,  pp.  182- 184 (sobrr  as práticas agrícolas). Ver  
tuinbéiii Scoii. "Defiiiiiig the hoiiiid~ries". 11. 97. Talvez o inellior rsiiirlo ?obre u f'iiiiiii 

e os lavradores de fiiiiio n:i Baliia ii:is iiltinias décadas do séciilo X I X  r iio çuineço do 
s8eulo XX seja Baiid an<l Kooiiings. "Tobaceo furiners" Para a classilic;i~io do fuino. iiu 
século X X .  cniiio "lavoiira de pobre". ver. por exeiiiplo. Pruiicisco Borges de Barros. 
E.rho(.o (~ l ior~ry i ( i l> l i rco ( / ( I  B<riiio. Haliia. 10E. 1917. 1).  78: e Walter Alberto Eglcr. 
"Asl>ectos ecrais da culturn do l'iiiiio ii;i rrpi5o tlo Reeõiicavo <Ia Bahia". Holer i~n GL-o- 
,qrlifií,o. 10: 1 1 1  11952), p (1x1 

'' Ver. por eseliiplo. Melo. (i Norrt* rr,qrrii~iri. p. 23: e Mattosu. R(~hi ( r .  unr<r ~ ) r . n i ~ i i i r ~ i ~ i .  p, 
,463. Sobre a prewnpçn da iiiio-de-obra escnivn nas f'a7.ciidos e sítios de fuii~o iia segunda 
inetade do slculo XIX, ver Borickinaii, A Hf~li i<fi i  c ~ i u ~ i r e i l ~ o ~ ~ i i .  pp. 150. 233. 



do Stevens. eram "poweiros que. na sua maioria, (...) niio pagam a ren- 
da da terra e trabalham-na por conta própria". Acrescentou que "esses 
posseiros (...) preferem o café a qualquer outro ramo [da agricultura] 
por ser relativamente mais fácil". A preferfncia pelo caf6 entre esses 
lavradores, o que, do ponto de vista do cônsul. provava que eram "natural- 
mente preguiçosos e indolentes", teria, na verdade, sido racional. dado o 
número limitado de braços disponíveis a pequenos lavradores familiares. 
De qualquer maneira, Stevens reconheceu que o número de pequenos 
cafeicultores aumentava na Bahia e que a sua produção em grande parte 
mantinha em níveis elevados o volume das exportações briianas de ~ a f 6 . ' ~  

Se o café era. no século. u m  acréscimo relativamente recente a 
paisagein rural do Recôncavo, a mandioca era cultivada desde os tem- 
pos pé-cabralinos. Da mandioca produzia-se a farinha, uma das bases 
principais do regime alimentar baiano no período colonial e no século 
XIX. Embora. na seguncla metade do século XVIII e no início do Oito- 
centos, os lavradores de mandioca muitas vezes possuíssem um ou dois 
escravos, este cultivo sempre foi considerado uma das atividades de 
menor prestígio social da economia do Recôncavo, frequentemente as- 
sociado 2s camadas mais pobres da populaqão livre. A prodiição de 
farinha para abastecer Salvador e outros mercados locais era completa- 
mente viável para um lavrador que só contasse com a mão-de-obra 
familiar e que apenas tivesse acesso a um pequeno terreno. Julius Naeher, 
alemão que passou uma temporada no Recôncavo na década de 1870, 
reconheceu essa possibilidade. Notou que, na região, um lavrador podia 
arrendar três tarefas de terra ( 1.3 ha) por Rs. 10$000 e, da venda da 
farinha, podia tirar uma renda (bruta) de Rs. 900$000 ao ano."' 

" E,~latlo tl<r Itri.o~ir<r. [Bnliia], p. 55; A&P ( 18x4). vol 35. p. 15W: Ibid. (1 884-85). vol. 35. 
p. 1612; Viaiina. Mciiroi'itr. p. 2x4: Baud e Kooiiiiigs, "Tohacco f~riiiers". lip 12- 13. Sohre 
a tlrxibilidade do e sua cr)inpatihiIiclnde coiii os ciiltivos de sobsisreiicia. ver Williain 
Rosclierry. "lntrotluctioii" iii \\'illiaiii I<t:seberry. Lowell Godiiiontlseii e Mario Sninpcr 
Kutschhncli Ioiys.). ' i i ~ c r .  .F«~.I<*I\: trritl rirrirei. iti Latiri Anic,i'ic.tr (Bdtiiiiorc. Joliiis Hol>kiiis 
University Preis. Icli)5 i. pp. 5- 10: c Vcniria Srolcke. "Tlie I;iborh of c o f f i  in L;iiiii ,411icrica: 
tlie Iiitldeii chariii 01' f:~iiiily iahor aiid sclCprovisioiiiiig", ibid.. pp 65-93. esp. pp. 81-85. 

"' .lulius Naelier. Ltiiitl lrii<i Lcrrrc. iti t lrr  tii.<tsilic~ni.rc~liew Proi~iri;  Brilrici. Leipzig. Custav 
Weigel, 1881. p.  201; Bnliia. Fnlla ( 1x72. Freiras Heiiriqiies). p. 1.30 . AcFP. 1884-5. 
vol. 35. p. 1642: Barickiiiaii, A Bahitrir c.o~ri~rc!rl>oiirr. çaps. ( ~ 7  (sobre os lavradores de 
inaiidioc:~ no i'iin do periodo colonial e lia primeira metade do sCculo XIX). Ver taiiibéin 
Scott. "Defiiiinp the hot~iidaries", p. 07: e OS esttidos subre a prodiiçáo coinercial de 
farinha por peqiieiios lnvr;~dores 110 Reccincavo da sep~iiida iiietade do séciilo XX: Edunr- 



Foi talvez João Antônio de Araújo Freitas Henriques, presidente 
da província em 1872, quem melhor percebeu a relação entre a persis- 
tência do trabalho escravo nos engenhos baianos e n produção de fumo, 
café e gêneros alimentícios em pequena escala. Chamou a atenção para 
o fato de ser escasso o uso de braços livres nos engenhos e fazendas da 
Bahia, mas explicou: "Não se faça daí culpa aos nossos lavradores". O 
problema, segundo Henriques, achava-se no "elevado salário, que exi- 
gem os trabalhadores"; e, o que talvez seja mais importante, "muito 
poucos" queriam se engajar nos serviços agrícolas. Acrescentou que, 
se houvesse "abundância" de trabalhadores livres, nenhum proprietário 
deixaria de conti.iitrí-10s. Ele observou ainda que, "além disso há na nos- 
sa lavoura ramos que se têm por sua natureza constituído a ocupação da 
gente livre ... como sejam a plantação do fumo, dos cereais e do 
Faltou a Freitas Henriques apenas um pequeno passo para deixar explí- 
cito o nexo: capaz de se sustentar com certa independência através da 
produção de fùmo. café e farinha, um segmento substancial da popula- 
ção livre e pobre do Reconcavo rural podia evitar o trabalho assalariado 
e semi-assalariado permanente nos canaviais e nos engenhos da região. 

A economia baiana também oferecia a homens e mulheres livres 
e pobres, a maioria negros e mestiços. outras alternativas para o traba- 
lho permanente na cana. Podiiirn, por exemplo, empregar-se nas fábri- 
cas e oficinas de charutos que se estabeleceram em Cachoeira, São 
Félix e Maragogipe na segunda metade do século XIX, ou na indústria 
têxtil que se desenvolveu na Bahia a partir de 1850." Surgiu também, 

do Lacerda Raiiios. "Relaçòeç entre o cresciineiito industrial e o desenvolviineiito 
agrícola da região fuinageira da Maia Fiiia - iiidustrializaç3o da inaiidioca" (Mestrado, 
IJiiiversidade Federal da Baliia. 1077): Williain Staver Saint Jr.. "The social ogaiiization 
of crop production: cassava, tobacco and citrus in Bahia, Brazil" (Doutorado, Cornell 
Uiiiversity. 1977); e Sylvia dos Reis Maia, "1)ependency and survival of Sapeaçu small 
farmers-Baliia, Biazil" (Doiitorado. Bostoii Uiiiversity. 1985). 

77 Baliia, F(rllri (1872. Freitas Henriques) p. 139. que tainhCiii ;issiiiala coino alternativas 
os srirvicos dos transportes. as atividades urbanas. eic. Ver tainhéin Manoel Pinto da 
Rocli:~ p;ira o pres (2h110II 857). APLB. SH, 363 1 

'"WC Epii'5iiio Meireles. "Esboço devxiptivo da Cidade da Cachoeixi" f lRh6). RN. din.  
[ I  -3 .  3. 3 L . Ciiii. de Cxhoeii-u para i> pres. (15/9/1 887). BN, sliii. 11-33. 33. 36; Silzn 
Fraga Costa Borha. "lndustrializaçfiu e exportação do fuino na Bahia. 1870-1930" 
(Mestrado. Universidade Federal da Bahia, 197.5). pp. 35-54: Bahia, F(r1lri í 185 1 ,  Gon- 
çalves Martiiis), p. 54 (sobre o fabrico artesanal de charutos como iiina indústria domés- 
tica,; Itleiii. Frrll(r (1872. Frcititc Hciiriqies). p. 139: A loi~ourtr  ir^ Buhiu: opusr .~i /o  
~i ,v i~oi ic . -pol i t ic~~~ por.   ri ir vc./ri-rrirr~ rlrr iii(l(,!>(~wdericio e do Itrvourtr. Bahia. S. rd., 1874, 



sobretudo após 1890, a alternativa de se migrar para o litoral do sul da 
Bahia, onde a expansâo da lavoura cacaueira transformava rapidamen- 
te o que até então tinha sido uma região de fronteira. Náo se sabe a 
magnitude da migração do Recôncavo e de outras ireas da Bahia para 
a região cacaueira.'" Mas, para as camadas pobres da populaçáo baia- 
na, os níveis salariais fizeram das fazendas de cacau um destino muito 
mais atraente do que os canaviais do Recôncavo. Um relatório oficial, 
publicado em 1922, revelou que, tanto em 19 12 como em 192 1, o salário 
médio de urn "trabalhador agrícola" era 30% maior na zona cacaueira 
do que no Recôncavo. Os produtores de açúcar, nâo obstante, continua- 
vam a queixar-se do alto custo da mão-de-obra e de siin escassez; tam- 
bkm alegrivaiii que eram pouco confiáveis os trabalhadores emprega- 
dos na iii(llist~-ia ilçuc:~reira. DO mesmo modo, no início do século XX, o 
côiisul britânico ein Salvador informou aos superiores em Londres que, 
na Bahia, "a mão-de-obra (...) [era] difícil de se obter e (...)  ara".^" 

A partir do que até aqui foi apresentado. niio seria de maneira 
alguma correto concluii- que toda a população livre, pobre e negro-mes- 

pp 13-14: Jose Liiii P;iiiiponel Saiiipaio ei al.. "Alpodáo e tSxtil iia Rnliia", iii Baliia, .... 
A rii.vc~i-(.(i,r, \,111. 2. pl). 10í1-735. Ver iaiiihéiii Scott. "Del'iiiing tlie boiiiidaries". p. 07  
Coiivéiii iioiar que, aiites (It. IXXK. t;iiiihtiii se aiiipregava a iiiáo-de-obra escrava nas 
oficiiias e fiihriqiietns que beiiel'ici;i\~aii~ e eiisaciivain o fuino. Ver o inv. de Joaqiiiiii 
Martiiis de Olivcir:~ (IXXOI. APEH. SJ. IT 

7 c1 S5o siirprc~'iideiiteii~e~~~e escassos os estudos api-ofiiiid~idos. h;ise:idos ein pesquisas dc 
iirqiiivo. sohre o dcseiivol\~iineiiro da lavoiira cacaiieira na Baliia. Talvez o estudo inais 
Retii dociiiiieiitn(lo sej:i :i ccse riLccnte e :lindo inédita de Mary Aiiii Maiioiiy, "Tlie world 
c;icno iii;ide. society. li<~lirics. :iiiil Iiisiory i i i  Soiiihern Bnliia, Br;izil. 1820-lOl0" (Dou- 
tointlo. Yale LJniversiry. 1'i')O). Iyii,iliiieiitc. 115 iiiiiito que n Iiisioriopi-afia sohre ;i Cidade 
do Rio (Ir Jaocirci tlrstaca i) iiiipacto de ini~i'niites haiaiios. iiicliisi\'e ex-escravos. ,wbre 
u cultum carioca iio tiin do s6ciilo XIX e iiiici~i rl~i s6ciilo XX. Ver, por exeinplo, Roherto 
Moiirri, Titr (;i(irtr P ( i  P('CILIPIIII ,!/i.i(.o 17o Rio d(' . l ( r i ~ ~ i ~ ~ o ,  2' ed., Rio  de Janeiro. Sec. 
Miiiiiciplil de Coltiir:~. 1 01)5 I. esp. p ~ .  1 9-44: e Edii;irdo Silva. Pri~icc c$ !Ire /><:oplc: ilie lifc 
<rir</ t i i ~ ie .~  of ( i  B~~trrilirrii ,fiz,e itioir q/'r.ololrr. Loii<lres, Verso, 1')')S. pp. 48-50. 60-63. Mas 
I > ~ I I C O  se snhe sohre o voliiine e n croiiologi:~ dii iiiipraçáo hai;iiia par;& o Rio. 

"' Miiiisiério da Agriciiltiirii. Iiitlústi-i;i c Coiiiércio. Dircloria do Scrviqo de Iiisl>r$áo e Foineii- 
to Apricolas. Asl~r (~ /os  ( / ( I  cr~oiiottii(i i.~ir(r/ I>r(i.vilrir(i. Rio de Janeiro. Villas Boas & Co.. 
I l)22. 11. 473: Abilio Mo~icoi-vo tla Silvii Piiiio. Tlt(,sp ii~<rrrgrrt.cil (rpr<~.i.~~irr(rdu ( i  E.w.olu 
Agric.«l(r cltr B(~11io ["A rotiii:~ periii:iiicete r a íiiIi:i dc  braços lia apriculturu da Bahia"]. 
Rnliia. linpreiisa Popiil;ir. IX9X. pp. 54-57: Ahreii. A1gilrr.s ctspec.tos. 1). 68: Adriáo Caiiiinha 
Fillio. A ( . ( I I I ~ I  r l r d  ( r ( . r i ( . < r r -  it<i Birlrr(r .... Bahia. 1944. pp. 33-36: CB. FO, Ropori for.. lYO0 
o~r ... B<thitr. IXR. 11" 2h96 Loii<loii. HMSO, 1 L)O1, p. X; Ideiii. Ri,/>ori,foi. ... 1'112 ot i . . .  Birlriu. 
DCR. ii" 5070 Loiitloii. HMSO. 19 13. (3. 3. Ver taiiihéiii Scott, "L)eliiiiiig the boiiiidaries", 
pp. 95-96 11. 82, qiic ohsei-v:i: "Claro esti que nqiiilo que os cx-~ciiliirres de escravos perce- 
hiarn coino ~i i i i i i  iiiáo-de-obra 'cara' rnlvez náo iiiiplicasse eiii s:il:irioa realriieiite altos" 



tiça do Recôncavo rural teria conseguido uma subsistência mais ou me- 
nos independente e dessa maneira evitado o trabalho assalariado ou 
semi-assalariado. Niío era certamente esse o caso dos baianos pobres 
que se empregavam nas fábricas de charutos e de tecidos ou que migra- 
vam para a região cacaueira para lá se tornarem "trabalhadores agríco- 
las". Também seria incorreto retratar o Recôncavo rural do fim do século 
XIX como uma região habitada sobretudo por um campesinato próspero e 
contente, que tivesse encontrado no fumo, no café ou na mandioca o 
caminho do bem-estar. Tudo indica que, tanto antes quanto depois de 
1888, a grande maioria dos baianos nirais vivia na pobreza e, as vezes. 
na miséria. Do mesmo modo. o material disponível não nos permitiria 
concluir que, antes de 1888, homens e mulheres I ivres e pobres. como 
trabalhadores assalariados. estivessem ausentes dos canaviais do Re- 
côncavo ou que não fizessem outros tipos de trabalho remunerado na 
economia rural da regiáo. Pelo cotitiirio, 03 assalariados, sem dúvida 
alguma. faziam serviços de campo nos engenhos baianos e em outros 
estabelecimentos rurais antes de 1888. Seus nomes aparecem nas ano- 
tações dos inventários de senhores de engenho citados neste artigo, como 
também, algumas vezes, em processos judiciais e em outras fontes.'" E 
não é preciso dizer que tais trabalhadores se tornariam ainda mais nu- 
merosos depois de 1888. Embora o assunto exija maiores pesquisas. a 
documentação sugere que. antes de 1888. um segmento substancial da 
população 1 ivre e pobre encontrou alternativas viáveis ao trabalho assa- 
lariado e semi-assalariado na indústria açucareira da região. Como re- 
sultado. os senhores de engenho do Recôncavo - ao contrário dos 
proprietiirios da Zona da Mata pernambucana, - não puderam contar 
com uma força de trabalho livre barata. segura e abundante antes de 
1 888; e, por isso mesmo, continuaram a depender sobretudo da mão-de- 
obra escrava até as vésperas da abolição. 

" Ver. por exeii~plo. jiiiz de direito interino (Cachoeira) para o pres. (71611879) e anexus. 
APED. SH.  ? ? # I .  Apradeço a Jiidith Allen por chainar a iniiilia atençiio para cste 
docuiiiciiio. 



"Está tudo desorganizado e num estado de confusão lamentável." 
Foi assim que, numa carta de julho de 1888, o barão de Moniz Aragão, um 
rico senhor de engenho, descreveu o impacto da abolição em São Fran- 
cisco do Conde. Em seguida. observou que os escravos recém-libertos 
pareciam acreditar que a terra, que antes trabalhavam como escravos, 
agora Ihes seria dada "gratuitamente e sem retribuiçáo alguma". Isso, 
segundo o barão, equivaleria a nada menos que "o comunismo da proprie- 
dade". Continuou observando que, desde a aboliç50, ninguém no municí- 
pio conse~uia "plantar canaviais ou preparar a terra para qualquer outra 
cultura". O barão ainda previu que "a penúria" e talvez "a fome" logo 
iriam se apoderar de São Francisco do Conde. Um ano depois, em maio 
de 1889, a câmara do mesmo município caracterizou o "resultado mate- 
rial" da abolição como "desastroso tanto para os espoliados [ou seja, os 
ex-senhores] como os beneficiados da Liberdade". "Desastroso", segun- 
do a câmara. porque os escravos recéni-libertos ainda não tinham apren- 
dido a ser trabalhadores livres; vale dizer, recusavam-se a voltar a traba- 
lhar nas condições que os senhores de engenho lhes queriam impor. Em 
outubro do mesmo ano, José. Carlos de Carvalho, um funcionário do Mi- 
nistério da Agricultura, percorreu. numa missão oficial, os principais distri- 
tos canavieiros do Recôncavo. No seu relatório, informou que estavam 
passando por uma "crise violenta", que já se aproximava de um colapso 
quase total. "Centros de produção outrora opulentos", escreveu. "acham- 
se amesquinhados, inativos e reduzidos h miséria". Carvalho ainda acres- 
centou que "O desânimo já se espalhou por toda a parte e é de se esperar 
que, dentro de pouco, as fábricas e as culturas serão  abandonada^".^' 

Estes comentários do barão de Moniz Aragão, da Câmara Muni- 
cipal de São Francisco do Conde e de José Carlos de Carvalho atestam 

'' Barão de Muiiiz Arn~5ci p;ir;i ii ~iic>. (101711888) !com grifos n o  original) e C5iii. de S5o 
Fraiicisco do Coiitle ~ i u ~ i  i) I>rc\. L2.i15/18XL)), aiiihos iii APEB. SH. 1476; Jose Carlos de 
Carvallio, Relaibrio (30/1011XX~)). cópia envilida ao pres., APEB. SH. 4597 O descjo de 
adquirir terras e trahallid-l:is por c«iit;i pr60riu era coiiiuiii entre os cx-cscr:ivcis :illiiirc.s no 
Brasil. coino rainhciii eiii outras partes do Aiiikrica. Ver Aiia Maria Lug3o Rios. '"Miiilia 
inie era escrciva, elt iiiio!'. iiegros e ciirnponzscs no Sudeste brasileiro. c. I 890-c. 1950" 
icoinunicaç5o apresentada ao XIX Iiiterii:itioiinl Coiigress of tlie Laliii Aiiierican Studies 
Associ;iti»ii. Washiiigioii. D. C., 1995): Ira Berliii e Pliillp D. Morgan, "liitroduçtion" in 
Herliii e Morpan (orgs.),  "Thr slaves eçoiiotny: iiidepeiideiit prod(icttoii hy slaves iii  the 
.4iiiericnh". iiúiiiero cspecial tle S l < r i . r , i : ~  (rrid ol)oliriori. 12: 1 (1091 ). p. 23: Miiitz. "Slavery 
;iiid rhr rise uf pe;isaiiti-ic.;" Ver rainhéiii Sçott. "Defiiiiiig tlie bo~indrii.ies", p 92. 



o declínio desastroso da produção de açúcar e a "desorganização do 
trabalho" que se seguiriam à aboliçiio nos engenhos do Recôncavo 'no- 
bre'. Torna-se claro que muitos senhores não estavam nada preparados 
para adaptar o trabalho à extinção do regime servil. 

Numa análise retrospectiva, os senhores de engenho baianos, por 
continuarem a empregar a mão-de-obra escrava e por não se prepara- 
rem para o fim inevitável da escravidão. talvez pareçam irracionais. ou 
tolamente míopes. Mas um juízo desse tipo, feito a partir da perspectiva 
do presente, deixa de levar em conta que, mesmo na década de 1870 e 
início da de 1880, os senhores da zona canavieira tradicional do Recôn- 
cavo ainda contavam com um número significativo de trabalhadores 
escravizados. Tal juízo também deixa de levar em conta aquilo que os 
senhores de engenho baianos não podiam prever: a seca de 1888-9 1, a 
queda forte dos preços internacionais do açúcar, a partir de mais ou 
menos 1880, e a perda do mercado norte-americano no final da década 
de 1890. Nem tainpouco podiam antecipar a rapidez com que as condi- 
ções políticas no Brasil sofreriam mudanças na década de 1870 e mais 
ainda na de 1 880 - mudanças essas que permitiram a abolição imedia- 
ta da escravidão em 1888. Na verdade, ainda em 1 88 1 ,  os proprietários 
de escravos. não só na Bahia, tinham motivos racionais para esperar 
que o regime servil ainda se mantivesse no Brasil até o fim do século e' 
talvez. até 19 1 O. Ou seja. erraram em seu cálculo da longevidade políti- 
ca da escravidão. Mas seu erro não demonstra sua irracionalidade; atesta, 
antes, sua incapacidade de prever o futuro com certeza ab~oluta.~" 

Como os senhores de engenho baianos, os fazendeiros de São Pau- 
lo também continuaram a depender sobretudo da mão-de-obra escrava 
no começo da década de 1880. Mas, ao contrário dos senhores de enge- 
nho da zona mais tradicional do Recôncavo, os fazendeiros paulistas cul- 

" Ver Pedro C:irv:ilhi~ de .Mello. "Asyiecivs ecoiiôiiiicos da orgaiiizaçáo do trabalho da 
ecoiiomia cafeeira do Rio de Janeiro. I X50- 1 XXX". Rrl~isrcf Brusilrri.cl dr Ecorioiirio, 32: 1 
(1978). pp. 19-67: e Roben W. Sleiies. "Grandeza ou decadêiicia? O inercado de escravos 
e a ecoiioinia cafeeira da Pi-oviiicia do Rio de Janeiro. 1850- 1888". in Iraci de1 Nero da 
Costa (org.), Bi~u.ril: lrist(jr.i<i ec~oriijitiicci r do~io~i .<j / icc i  (São Paulo. [PEIUSP, 1086). pp. 
103-15.5: Ideiii, "The deinograpliy". cap. V. Slenes e Mello eiifocain a produc;8o de café 
iio Rio de Jaiieiro e ein S3o Paulo c a essas duas províncias refkre-se a iiiaior parte de suas 
evidências sohre preços e produtividade da inão-de obra servil, etc. Contudo. dado que a 
abolir;uo era iiiiia questão de alcance iiiicional, seus arguinentos sào relevantes aqui. 



tivavam café - um produto que, desde a década de I 830, era a principal 
exportação brasileira e que, nas últimas décadas do século XIX, contava 
com mercados externos em expansão. A riqueza gerada pelo café em S5o 
Paulo permitiu. a partir de mais ou menos 1886, a imigração subsidiada de 
milhares de europeus. que substituíram os escravos nas fazendas de cafk 
paulistas. E, graças à imigração subsidiada, a transiçso para o trabalho 
livre -embora viesse na última hora - não acarretou transtornos signi- 
ficativos na produçáo das fazendas de café paulistas. As condições des- 
favoráveis ao açúcar brasileiro no mercado mundial, que se tornaram ain- 
da mais adversas na déciida de 1890, virtualmente eliminaram apossibili- 
dade de se usar na Bahia a renda gerada pelas exportações de açúcar 
para financiar um programa conipaidvel de imigrawo - fosse da Euro- 
pa, fosse de outra parte do mundo. Além disso, o fracasso de experiências 
anteriores sugeria que os imigrantes europeus não se su-jeitariam facil- 
mente ?I rotina incessante e inuitas vezes perigosa que, antes de 1888, 
caracterizara o trabalho nos engenhos baian~s .~"  

Defrontavam-se com problemas semelhantes os senhores de en- 
genho da Zona da Mata de Pernambuco. L;í também, as tentativas de 
atrair imigrantes europeus fracassaram. Mas esses senhores de engenho 
podiam contar com o poder que extraíam de seu quase "inonopólio" sobre 
a propriedade da terra e. intimainente ligado a esse "monopólio", também 
com a gama reduzida de alternativas ao trabalho na indústria açucareira 
para a populaçiio livre e pobre da região. Aquela falta de alternativas nr?o 
só acelerou a passagem da mão-de-obra servil ao trabalho livre antes de 
1888, como também i-esultou numa transiqão que trouxe aos proprietários 
apenas "um n~ínimo de  inconveniência^".^^ Na Bahia, ao contrário, exis- 
tiam alteriiativas para o trabalho nos canaviais e os senhores de engenho 

*.I Miguel Calinoii du Piii c. Aliiieido. Mernriri(r sohrc. o rstí ihcl~~í~i i irr i l io t1'~irirri c~oii~1~oriliitr 
rlr (~ol«r~i.so(~íin ~ i r s / ( i  /?i,oviirr.ic~. 1x75: etl. 1:icsiiiiilnr. S;ilvador. CEBIUFBA. I O X S :  "Pro- 
posta C I L I ~  1à% Tlioiiiai Gereiiionho" [ I  8571. APEB. SH. 4606: P:iiig. O E I ~ S ( ~ I I / I I I  C~,iirr.írl, 
1'1'. 49-50, .4 Iiierntiii'~ sohrc Siio Piiiilo c! oxiciisa. Ver, por cxeinplo. Ernília Viotti da 
Crisni. Do .iorr:(rl~ <i ( ~ O ~ ~ J I I ~ I .  2" çd.. S io  Pa~ilo. Ci2iici;is Hiiinaiiris, 19x2: Veiti i :~ Stolckr. 
C(!li,i(.rr/t~ii.íi. Iirirircris. irr~rllrr~ru~.v c r.(il~itírl (IS.50- 19120). Sdo P:i~ilo, Brrisilieiisc. 1986. P I ~  
17-94; Murtiiis, O c(rrii,c,ir.o: Tlioiiias H. Holloway. I~r r i i i i~~~rr~r i ts  oii rlic, Irti(!: c,o~,fjfer uii(I 
. ~ o c , i ~ r y  ir1 Síio P r r ~ ~ l o .  1886-Ic).14. Cli;ipel Hill. Uiiiversity of N o i ~ l i  C:iroliiie Press. lL)XO.  
cnp. 3: Gttorge Rcid Aii<lrews. Rl(ic~!is íiir(1 i i ~ l i i t ~ ~ . ~  iir P(i'((u10. Rl ic i l .  IXRX-IYSX, Madisoii. 
Lliiivzisity ol' Wisçoiisiii Presh. 1 0 L ) l ,  C;LPS. 2-3:  e Macli:ido. O plcirro. 

"' Eiaciiherg, Tlií, ,su,yoi. iiitlu.i.ri:v. 11. 22.5. 



não puderam contar, antes de 1888, com uma força de trabalho livre abun- 
dante e barata. Por isso, poucas opções tínhani além de continuar a usar 
principal e muitas vezes quase exclusivamente a mão-de-obra escrava. A 
existência daquelas alternativas também significava que não seria nada 
fácil reorganizar a rotina de trabalho nos engenhos do Recôncavo nos 
meses de plantio e de safra imediiitamente posteriores i nboli~ào - e 
ainda mais difícil em meio à seca severa que assolou o Recôncavo em 
3888-91, e que arruinou as safras, mesmo naqueles engenhos onde os 
proprietários conseguiram contratar trabalhadores  livre^.^" 

Os comentários feitos em 1888 e 1889 pelo barão de Moniz Ara- 
gão, pela Câmara Municipal de São Francisco do Conde e por José 
Carlos de Carvalho também dificilmente parecem conciliar com uma 
tendência forte na historiografia sobre o declínio da escravidão e a abo- 
lição no Brasil. Referindo-se especificamente A historiografia de São 
Paulo, Maria Helena Machado chama a atenção para essa tendência, 
quando nota que boa parte da literatura deixa de lado os transtornos e 
distúrbios. muitas vezes violentos. e a "fermentação social" que. naque- 
la província. contribuíram para o desmoronamento do regime servil. Pelo 
contrário. tende-se a caracterizar a abolição "como mera coroacão da 
vitória dos projetos mais reacionários. num fortemente controlado pro- 
cesso social. sob a liderança dos setores mais dinâmicos da cafeicultura 
paulista". Assim. por enfocar sobretudo os resultados finais e não o 
processo em si. boa parte da literatura tende a enfatizar muito mais a 
continuidade do que a mundança ou ruptura.x7 

*' Bahia. R?/atorro ( 18x0. Mach:ido Por1ell:l). p. 157 A recoper:ii$io parcial e 1,eiita da 
indústria açiicaleira haiaiia apcis 1x91 sugere que, aos ~ ~ o u c o s .  os senhores de engenho do 
Recòiicnvo c outros proprietiirios coiiseguii-aili estabelecer iiiiiii i i o v ~  orpiiizac;do do 
irahnllio eiii suas propriedades: c. .;ciri dúvida. eiii algiiinas e inlvez ate eiii iiiuitas 
propriedades. os seiiliores de eiigciilio haiaiios eiiipregavain sobretudo ex-escravos na 
dkada de 1890 e nos priinórdios do secolo XX. Já no inicio da década de 1940, inigrantes 
sazonais. vindos 1111 sertso. aparenteiiieiite coinpiinhaiii unia parcela significativa da força 
de trabalhci eiiipretudii nas usitiiis baiaiins. Ver Cniiiinki Fillio. A 1.<11itr de i1( .~íc , r i i . .  pp .i?-36. 
qiir ilexcrcvcii os inigrantes coiiio trabnlliadorcs ~ ~ o u c o  coiifiiveis e pouco produtivos. e 
uiiitla iiihis~iii ciii cltie "o pr«hleiii:i de loixaç50 do trabiilliador rural" ei-a uiii dos iiiaiores 
eiifrenrlidoa pela iiidiistri:~ ;iciic:ircra haiaii:~. Deve-se. entretanto. iiotm iliie ainda peririaiie- 
ceiii uiii campo pouco c.xlilnr;iilii as relacfies de trahalho aciotadas, depois da aboliçbo, nos 
zngeiihos e iisiiias tio Rec61ic;ivo. Mas ver Scott. "Defiiiiiig tlie hoiiiidaries". pp. 93-98, 

"' Machado. O 111ut10. p, I X .  Ver tainhéiii Naro. "Kevisioii", pp. 68. 79-80: a Deaii, "The 
Braziliaii econoiny", 1). 704. 



A ênfase na continuidade e na falta de mudança talvez seja até 
mais forte nos estudos sobre a passagem do trabalho escravo ao traba- 
lho livre nas regiões açucareiras do N o r d e ~ t e . ~ ~  Embora esses estudos 
se baseiem, quase exclusivamente, em dados provenientes da Zona da 
Mata de Pernambuco, alguns autores insistem em falar de um modo 
mais genérico, em um processo gradual e relativamente fácil de transi- 
ção nos engenhos em todo o Norde~te.~" 

Porém, como já se viu neste artigo, as generalizações feitas a 
partir de pesquisas sobre a Zona da Mata pernambucana não se apli- 
cam ao Recôncavo baiano. Na Bahia, as décadas que se seguiram ao 
fim do tráfico negreiro caracterizaram-se pela estagnaçiio e declínio. a 
longo prazo. das exportações de açúcar. Naquelas mesmas décadas. os 
senhores de engenho dos distritos mais tradicionais do Recôncavo, ao 
contrário dos proprietários pernambucanos, não conseguiram incorpo- 
rar um contingente crescente de mão-de-obra livre: pelo contrário, du- 
rante todo o período 1850-1888. continuaram a depender sobretudo da 
mão-de-obra escrava. Quando, finalmente, se promulgou a abolição em 
1888, o fim do regime servil não só resultou na "desorganização do tra- 
balho" nos engenhos, como também contribuiu para o colapso quase 
completo da indústria açucareira baiana, a qual, durante de mais de três 
séculos. servira como o principal sustenticulo da economia. Desse co- 
lapso. a produção de açúcar na Bahia janiais se recuperaria plenamen- 

*I Sobre este ~ic?iito, ver Scotl. "Defiiiiiif the bouiidaricc". p. 96. " Ver. por cxctiiplo, Aiidratle. "Tr;iiisicrío". 79-82; e Reis z Reis. "As cltic.~ :icr:ú.ias", pp. 
3 14-318. Reis e Reis (p. 3 17) ektivaiiieiite notaiii o coiitraste iinq rxporinçòcs (Ir a(;Ú~ar 
eiitre a Bahia e Periiaiiibuco. Argiiieiiraiii que. lia Baliia, "o declínio da produçiio de aqúcar 
(...i deve ser atribuído antes ao surto algodoeiri: caiis;idu pela Guerra Civil Aiiiericana do 
que i çscaisez de trabalho" (i.r.. a tiina rsc:içrez. de iiiào-de-ohr~ livre par:i a indústria 
açucarcir;~). Mas o argriiiieiilo 1120 se siisieiiiri. Por uiii liido. não explica por que as 
exportuçiws baiaiias de :içúcar coiitiiiuarain ;i cstagiiar e diininiiir depois do fiin do "surto 
algodoeiro" provocado pela Guerra de Srceis5o tios Estados Unidos. Por outro, 6 iinpos- 
sivel recoiiciliar o arguiiieiito coiii ns iiiforiiiaçóes dispoiiíveis sobre o algodáo na Bahia. 
Ein 1868, o iiielhor alio para o coiiiircio baiano de algodáo rlcpois de 180. a provincia 
exportou aoiiieiite h .  inilhões dc roiielatias. ineiios do ineiade do voluine exportado por 
Periiaiiibuco iio incsriio ano. E, inesino eiii 18(18, o nlgodrio represeiliou unia perceiitagem 
ineiior do valor total do coinércio exportador baiaiio do que o açúcar. Al6in disso, desde 
iiirados dii s?çulo XIX. a iiicipieiite iiidústria têxtil na Bahia tinha dificuldades ein garantir 
localiiieiite o supriiiieiito de iiiartriii-priina e. ponaiito. repularinente iinportava algodáo de 
outras ireas do Nordeste. Bahia. .... A i~rs~r(:cio. vol. 4, pp. 121-122: Arliújo e Barreto, "A 
Baliia". p. 52:  José Luiz Paiiipoiiet Sninpaio e1 31.. "Algodáo e têxti I". pp. 180. 196. 



te. Embora muitas vezes ignorada na historiografia, a mudança brusca foi 
mais do que visível, em 1888 e 1889, para o barão de Moniz Aragáo, os 
outros senhores de engenho que serviam como vereadores na Câmara 
Municipal de São Francisco do Conde e para José Carlos de Carvalho, 
quando ele percorreu os principais distritos canavieiros do Recôncavo. A 
ruptura com mais de três séculos de produção de açúcar baseada no 
trabalho escravo também teria ficado evidente para D. Luása Flora Bulcáo 
Viana, a viúva do proprietário do Engenho Dom João. Como resultado da 
abolição, ela viu, de um dia para o outro, diminuir em mais de 100% o valor 
líquido da sua meação. A ruptura também teria sido igualmente clara para 
Luís Rodrigues Dultra, no Engenho da Cruz; lá, como inventariante do 
barão de I~uape.  teve de amargar com os minguados resultados da safra 
desastrosa de 1888-89. na yual um dos maiores engenhos do Rec6ncevo 
produziu tão-somente 23.000 kg de açúcar - ou seja. menos de um déci- 
mo de sua produção anual na década de 1850. 

Mas, em última análise, defrontamo-nos aqui com uma questão 
de poder: apesar de todas as suas pretensões aristocráticas, apesar de 
toda a sua intlugncia na política local e regional, apesar de todos os 
amigos e parentes que ocupavam posições nos gabinetes e nos altos 
escalões da burocracia imperial e apesar de todos os seus títulos de 
nobreza,"' os senhores de engenho baianos tinham, na verdade, pouco 
poder: e é a sua impotência que mais chama a atenção. Não tiveram: 
por exetzplo, o poder necessário para barrar e reverter a tendência à 
estagnação e ao declínio da indústria açuc:ireira na província, que, no 
início do século XIX, tinha exportado mais açúcar do que qualquer outra 
província brasileira. Também não tiveram poder suficiente para condu- 
zir a seu próprio gosto, e sem maiores transtornos. a passagem do traba- 
lho escravo ao trabalho livre dentro de suas propriedades. Nem tampou- 

vi, Sohre a represeiita~ào dcslirol>orcioiiaI da Baliia nos gabinetes do Iinpério. ver José 
Miirilo de C:irv:ilho. A <.otr.vri-u(.tio </[I orderir. í r  elite p»lític.í~ ir~r,p<~r-rri!. Ri» de Jaiieiro. 
C:iinpus, 108(i, pp. 104- 106. Katia Mattosci ("Au Nooveau Monde", Aiiiiexes, pp. 390- 
400) coiiscguili idriiiiiicar 115 haiaiios que. durante o Iinpério, forain agraciados coin 
titu1o.i de iinlirezn: (10s 1 1  5 .  e10 classiVicu 08 coino proprietiirios rurais. Netn todos os 68 
eraiu senlioi-es de eiigeiilio coiii pro(>ried;itles rici R~'cíiiicavo. Mesiiio assiin, e provável 
qiie n lista de Mattoso scihesliiiie o iiliiiiero de seiihoi.cs de eiigenlio baiaiios com títulos 
de iiohreza. Um exaine ríípido de sua lista revela vários que nào coiistain (por exemplo. 
Joaquiin Pires de Carvallio e Albiiqiierque. Jo5o Matiricio Wanderley, Egas Moiiiz Barreto 
de AragSo r IiiocEiicio Marq~ies de Araújo G6es). 



co tiveram o poder necessjrio para garantir que. nos dias e meses que 
imediatamente se seguiram à abolição, todos os seus ex-escravos vol- 
tassem fielmente para trabalhar nos canaviais, a troco de salários bai- 
xos, em vez de tentarem definir por si mesmos e em seus próprios ter- 
mos os significados da liberdade.')' 

" Toiiia-se aqui eiiiprestada a expressiio que constitui o subtítulo do livro de Hebe Maria de 
Mattos. D(1.r c.oios do sil<'r~(,io: os si,qnifi(:udo.ç d(i l iheidudc r i o  Sudostr e.r(.ruvisfcr - 
Brtrsil. ,réc~rlo X I X .  2" ed.. Rio de Jaiiciro, Nova Fronteira. 1998. 



Tabela 1 
A população escrava do Recòncavo, 1872-73: 

resultados do censo de 1872 e da matrícula de 1872-73 

Município No d e  Censob Matriculac Diferença entre o 
engenhosa censo  e a 

matricula (%p 
Salvador 41 16.362 16.908 +3,3% 

Santo Amaro 128 11.120 14.505 +30,4 

Sáo  Francisco d o  Conde 121 3.628 11.036 +211,6 

Cachoeira 50 15.347 16.303 +6.2 

Maragogi pe 103 5.329 7.803 +48,9 

Jaguari pe 3 991 877 -1 1,5 

Itaparica O 3.292 1.229 -62,7 

Abrantes e Mata d e  S ã o  Joãoe 81 7.647 4.341 -40.9 

Recôncavo 635 72.030 80.776 +12.1 

Fontes: Brasil, ..., Recenseamento da população do Brasil ... no dia 1' de agosto de 1872, "quadros gerais 
da população", sem pág.: idem, .... Relatorio e trabalhos estatisticos apresentados ... ao MN71Stro ... dolmperio 
em30deabrilde 1875, "Provinciada Bahia. Quadrodonúmerodeescravos ...," sem pág.: e. parao numero 
de engenhos, Estado dalavoura, [Bahia], tabela 6, sem pág. 

" Eiii 1x73. 
" Os totiiis iiiiiiiicip:iii iiiostrotliis lia Iaheln foi.aiii cnlciiiilados diretaineiitr ;I partir dos 

"quadros g e ~ i i s  da popiil;içào" das frepiiesias; difrrciii Iigeiraiiieiite dos totais iiitiiiicipliis 
dados ao qii;idro do ceiiso que resiiiiieiii os tlatlos popiilncionliis da proviiicin Aqui, pwsvi- 
poiiho clur Iiouvr ei . i i )h de aprzgit~iio iiii Iioi.ii clc sc: coiiipil:irciii os q~i;idros provinciais. 
Os iot;iis iiiostrndos ti~ruiii calculados soiiiniido-se o iiúinei-o de escravos iiiasciilinos e 
tèiniiiiiios: diterein ligeii:iiiieiitc dos totais iii~iiiicil)iiis iia foiite. [)e novo. pressupoiilio 
que ~ O L I V Ç  crru'i de : ~ s i ~ g i ~ l ; à t )  n;i Iiiii.;i (lc si: c»inpil:iieiii os totais iii~iiiicipais. 

" Cnlcul;idu coiiio j->erccii~;ipviii do ioi:iI do cciiao. 
' A iiiairic~iln agrega iis popiil;iç«cs escravas (lestes tlois inuiiicipios adjnceiires. 



Tabela 2 
Populações escravas 

de engenhos baianos, 1850-88 

Décadas No de No de Africanos como Taxa No médio de engenhos (36) 

engenhos escrmosa % de todos 0s de masc.b escravos com 60 ou 
escravos 

por engenho mais escravos 

1850-59 16 1.193 51,3 169,9 74,6 62,5 

1860-69 20 1.257 36,8 169,9 62,9 45.0 

1870-79 24 1466 18.3 124.4 592 41.6 

1880-88 15 864 7.6 122.1 57,6 40.0 

Total, 1 850-88 4.780 29,3 140,O 67.3 46,7 

Fonte: Inventários post-moltem, APEB. SJ, ITe ARC, IT. 

" 0 s  niiincrns incliiciii 1So-soinciitc 1iscr;ivos residentes ein engenhos e em fazendas de 
caiia adjaccnlcs: portanto. excliiein os escravos inventariados que moravam em fazeii- 
das de caiia ii.ici adjacentes. em outras propriedades rurais. ein Salvador. etc. Tainbiin 
exclueiii o h  iilgCnuos libertos pela Lei do Ventre Livre de 187 1 e os escravos libertos 
pela Lei dos Sexagenários de 1885. 

" Tava de iiiasculiiiidade: o núinero de hoiiieiis para cada 100 ii~ulheres. 
633 engenhos distintos, 75 observaçóes. 






